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CAN: proposta de eliminação da nota explicativa:

NOTA EXPLICATIVA


Esta nota apresenta os antecedentes, o contexto e a motivação do projeto de Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável 2015-2030 (Documento: CIDI/CIDS-IE/doc.1/15), elaborado pela Secretaria-Geral por intermédio do Departamento de Desenvolvimento Sustentável
/ e distribuído aos Estados membros para consideração na Primeira Reunião Extraordinária da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS), a ser realizada em 29 e 30 de junho de 2015 na sede da Organização.
/ 

Na elaboração deste projeto, a Secretaria se orientou: (i) pelo diálogo entre os Estados membros durante a Quarta Reunião Ordinária da CIDS,
/ inclusive a proposta da Presidência;
/(ii) pelas realizações nas áreas estratégicas de ação do PIDS II atualmente vigente; (iii) pelas contribuições apresentadas pelos Estados membros no formulário fornecido pela Secretaria Técnica, como insumos para o novo PIDS
/; (iv) pelo processo em curso dentro das Nações Unidas [US: que leva a identificar e considerar possíveis de definición de] os objetivos de desenvolvimento sustentável e pela Agenda de Desenvolvimento Pós-2015, aproveitando o valor agregado que a OEA pode vincular ao processo e a seus resultados.


Sendo mais específicos, o projeto do PIDS se orienta pelas seguintes decisões do processo de Cúpulas das Américas e da Assembleia Geral e pelo regulamento da CIDS, que estabeleceram que o processo de revisão do PIDS: 

· incluirá uma proposta sobre áreas, temas e atividades prioritárias a serem desenvolvidas no âmbito da OEA bem como sobre os instrumentos ou mecanismos mediante os quais se prestaria apoio aos Estados membros da OEA e se promoveria a cooperação entre os Estados membros nessas áreas. Ver: AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), “Desenvolvimento sustentável”;
· apoiará a implementação dos mandatos decorrentes do processo de Cúpulas, em especial a Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz, Bolívia, 1996). Ver: CIDI/CIDS/RES.1 (III-O/02), “Apoio às iniciativas sobre desenvolvimento sustentável das Cúpulas das Américas” e AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), “Desenvolvimento sustentável”;

· será preparada com base na necessidade de dirigir as atividades da OEA para contribuir de maneira significativa para a execução dos acordos decorrentes das Conferências das Nações Unidas, inclusive os Acordos Multilaterais sobre o Meio Ambiente. Ver: AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), “Desenvolvimento sustentável”;

· aproveitará as vantagens comparativas da OEA, não somente mediante a experiência acumulada, mas principalmente orientando a Organização para as áreas em que, a juízo dos Estados membros, existam oportunidades de ação que complementem os esforços dos próprios Estados bem como de outros organismos e instituições internacionais, especialmente as que atuam no âmbito hemisférico. Ver: AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), “Desenvolvimento sustentável”;
· assegurará que o papel da OEA, com respeito à implementação de todos os aspectos do PIDS, seja coerente e complementar ao de outras entidades regionais e multilaterais, especialmente a Organização das Nações Unidas. Ver: AG/RES 2312 (XXXVII-O/07), “Relatório da Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI”;

· levará em consideração a avaliação do PIDS apresentada aos Estados membros e as recomendações e considerações dispostas na Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas. Ver: AG/RES 2644 (XLI-O/11), “Relatório da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI” (par. 20, Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas);

· identificará opções que possibilitem avaliar o avanço dos processos de desenvolvimento sustentável de forma comparativa, em âmbito hemisférico, levando em conta as fontes disponíveis de informação, evitando duplicações e promovendo sinergias com os mecanismos existentes que abordem o tema, quando se considere apropriado. Ver: AG/RES 2644 (XLI-O/11) “Relatório da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI” (par. 23, Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas); 

· [AR: levará em conta] os efeitos adversos da mudança climática [AR: como componente essencial do PIDS], especialmente com relação aos Estados mais vulneráveis do Hemisfério. Ver: AG/RES. 2818 (XLIV-O/14), “A mudança climática no âmbito do desenvolvimento sustentável no Hemisfério”;

· considerará os resultados da Vigésima Conferência das Partes na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática (COP 20), que se [AR, US: realizará realizou] em Lima, Peru, inclusive tarefas de implementação e assuntos a resolver. Ver: AG/RES. 2818 (XLIV-O/14), “A mudança climática no âmbito do desenvolvimento sustentável no Hemisfério”;

· levará em conta os resultados das consultas sobre o eixo temático mudança climática, que se realizam no âmbito multilateral e hemisférico bem como as tarefas vinculadas ao avanço dos Estados membros da OEA na Agenda de Desenvolvimento Pós-2015 [US: e nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável relacionados com a mudança climática]. Ver: AG/RES. 2818 (XLIV-O/14), “A mudança climática no âmbito do desenvolvimento sustentável no Hemisfério”;

· considerará as conclusões do Quinto Relatório de Avaliação do Grupo Intergovernamental de Peritos em Mudança Climática (IPCC) das Nações Unidas, em especial as conclusões sobre os efeitos da mudança climática no Hemisfério. Ver: AG/RES. 2818 (XLIV-O/14), “A mudança climática no âmbito do desenvolvimento sustentável no Hemisfério”; e 

· reconhecerá o trabalho que se vem realizando atualmente no âmbito da Agenda de Desenvolvimento Pós-2015 e incorporará, conforme seja pertinente, seus resultados. Ver: AG/DEC. 74 (XLIV-O/14), “Declaração de Assunção para o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA: “Desenvolvimento com Inclusão Social”.


O projeto de PIDS mantém a base e a estrutura do PIDS atualmente vigente (2009-2015). Não se propuseram novos programas, enfatizando-se antes a consistência e o fortalecimento de sinergias entre áreas programáticas, como, por exemplo, entre os programas de energia, água, solos e cidades. 


O projeto de PIDS propõe a continuidade dos trabalhos nas seguintes áreas: 

1. [AR, BR, CO: mudança climática e] gestão de riscos de desastres;

2. gestão sustentável do solo e dos ecossistemas; 

3. gestão dos recursos hídricos;

4. gestão da energia sustentável; 

5. cidades sustentáveis;

6. [BR: boa governança para  gestão] do desenvolvimento sustentável [BR: e inclusivo.


Além disso, o projeto de PIDS propõe que se mantenham as três linhas principais de ação:

a) servir de foro hemisférico para a promoção do diálogo [CO: e a coordenação dos] sobre] os avanços na área do desenvolvimento sustentável;

b) apoiar o intercâmbio de informações relativas ao desenvolvimento sustentável e promover o intercâmbio de experiências entre países, instituições e organizações;

c) atuar como parceiro na cooperação entre as partes interessadas envolvidas no desenvolvimento sustentável, nas áreas em que a Secretaria-Geral da OEA tenha vantagem comparativa.


Além de concluir a definição das intervenções propostas no projeto de PIDS, a CIDS considerará as ações a serem tomadas para: (a) permitir o [BR: monitoramento acompanhamento] e a avaliação efetiva do andamento da implementação do PIDS [BR: no âmbito dos ODSs]; (b) assistir na definição de mecanismos de financiamento para a implementação do PIDS.
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Iniciativa Capacetes Brancos
PROJETO DE PROGRAMA INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
[BR, CA, CO, US: (2015-20302020)]
1. ANTECEDENTES
A Organização dos Estados Americanos (OEA) foi fundada para, entre outras tarefas, promover a paz e a justiça, fortalecer a colaboração e defender a integridade territorial dos Estados membros. Os objetivos essenciais da Organização se fundamentam nos princípios de justiça social, respeito aos valores culturais e cooperação econômica como base para a paz duradoura, a segurança e o bem-estar dos povos das Américas. 

A [BR: governança ambiental sólida ocupa o centro dessas metas e princípios] boa gestão e utilização sustentável de recursos naturais e preservação do meio ambiente são essenciais para garantir o bem-estar dos povos e a prosperidade dos países da região]. Além disso, o desenvolvimento [BR: democrático] pleno dos povos das Américas depende em grande medida de sua capacidade de gerir o meio ambiente de maneira sustentável. Isso fica ainda mais claro na reafirmação do processo de Cúpulas de que o ser humano tem o direito de viver uma vida saudável e produtiva em harmonia com a natureza.

Canadá: proposta alternativa de texto: 

[CA: Uma governança ambiental sólida é central para estes fins e princípios. Além disso, o desenvolvimento democrático pleno dos povos das Américas depende em grande medida de sua capacidade de gerir o meio ambiente de maneira sustentável. Isso fica ainda mais claro na reafirmação do processo de Cúpulas de que o ser humano tem o direito de viver uma vida saudável e produtiva em harmonia com a natureza].
Em 1987, a Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento definiu o desenvolvimento sustentável como "o desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessidades". [CA: Desde então [BR: Rio 92, entendeu-se que o conceito incluía elementos econômicos, ambientais e sociais]. 

Os Estados membros da OEA [BR, CA: há muito] reconheceram que o desenvolvimento sustentável exige um enfoque integral que envolva simultaneamente elementos econômicos, sociais e ambientais para apoiar o desenvolvimento, [BR: reduzir erradicar] a pobreza e promover a igualdade, a equidade e a inclusão social. Os Estados membros da OEA reiteraram seu apoio ao desenvolvimento sustentável mediante diversas resoluções da Assembleia Geral e a aprovação de compromissos [BR: nacionais, sub-regionais, internacionais regionais, sub-regionais e internacionais].
/
A resolução AG/RES. 1440 (XXVI-O/96) salienta a importância do desenvolvimento sustentável como base conceitual sobre a qual a Organização dos Estados Americanos (OEA) deve orientar seus trabalhos tanto como foro de concertação como no que se refere à cooperação técnica. 
Os Estados membros da OEA reconhecem que o ser humano ocupa o centro das preocupações com o desenvolvimento sustentável, e que a [BR: mitigação erradicação] da pobreza é também parte integrante do desenvolvimento sustentável,
/ [CA: o que amplia a multidimensionalidade do conceito]. Além disso, os Estados membros definiram e reiteraram seu apoio ao desenvolvimento sustentável no processo de Cúpulas, especialmente na Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz, Bolívia, 1996), que aprovou uma Declaração e um Plano de Ação para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, incluindo iniciativas nas áreas de: saúde e educação; agricultura e silvicultura sustentáveis; cidades e comunidades sustentáveis; recursos hídricos e áreas costeiras; energia e minerais; acordos institucionais; financiamento; transferência de ciência e tecnologia; e participação pública. Essa Cúpula extraordinária atuou como agente catalisador para a criação da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS) e a aprovação do primeiro Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS).
/ Além disso, o processo de Cúpulas continuou a orientar a agenda hemisférica de desenvolvimento sustentável. 

Desde a aprovação do primeiro PIDS, e em cumprimento ao artigo 95 da Carta da OEA, o Programa estabeleceu três linhas principais de ação para a Secretaria-Geral da OEA na área do desenvolvimento sustentável: 
[BR: proposta de consolidação dos pontos a) e b)]
a) servir de foro hemisférico para promover o diálogo e coordenar o progresso na área do desenvolvimento sustentável;

b) apoiar o intercâmbio de informações relacionadas com o desenvolvimento sustentável e facilitar o intercâmbio de experiências entre os países, instituições e organizações; e
c) atuar como parceiro de cooperação entre as partes interessadas que participem do desenvolvimento sustentável nas áreas em que a Secretaria-Geral da OEA tenha vantagens comparativas.

No âmbito dessas linhas de ação, o primeiro PIDS apresentava cinco áreas estratégicas de ação, que refletiam as iniciativas de ação aprovadas pelos Chefes de Estado no Plano de Ação para o Desenvolvimento Sustentável das Américas, a saber: saúde e educação; agricultura e silvicultura sustentáveis; cidades e comunidades sustentáveis; recursos hídricos e áreas costeiras; energia e minerais.
/ 
O segundo PIDS foi aprovado pela Primeira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável realizada em Santa Cruz de la Sierra para comemorar o décimo aniversário da Cúpula das Américas de 1996 sobre Desenvolvimento Sustentável (Declaração de Santa Cruz +10). O Programa foi aprovado inicialmente para o período 2006-2009. A Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável, realizada em São Domingos em 2010, em resposta a um apelo dos Chefes de Estado na Quinta Cúpula das Américas, prorrogou o PIDS até o período 2010-2014, e instou a CIDS a que iniciasse um processo de revisão e atualização desse programa, levando em consideração a avaliação do PIDS apresentada aos Estados membros e as decisões dispostas na mencionada Declaração.
 
Na esfera das três linhas de ação estabelecidas, o PIDS em curso focaliza as iniciativas da OEA e o fortalecimento de [CA: seu impacto esforços] em áreas estratégicas especiais de ação no âmbito do desenvolvimento sustentável, a saber:

a) agricultura sustentável e gestão sustentável de florestas e outros recursos naturais; 
b) recursos hídricos, terra e saúde;

c) gestão de risco de desastres naturais;

d) conservação e uso sustentável da biodiversidade;

e) gestão da zona costeira e adaptação à mudança climática;

f) promoção da energia renovável e da eficiência energética; e 
g) capacitação e fortalecimento institucional para o desenvolvimento sustentável e a gestão ambiental.
Registraram-se [CA: avanços esforços] notáveis na implementação de cada uma dessas áreas estratégicas de ação.
/
2. MANDATO E CONTEXTO 

Os objetivos do Programa Interamericano estão em geral dispostos nos mandatos das Cúpulas das Américas
/ bem como nas resoluções da Assembleia Geral, do CIDI e da CIDS, entre outras. 
A CIDS tem por missão formular objetivos de política em apoio ao desenvolvimento sustentável e promover o desenvolvimento e implementação do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS). Ao criar o PIDS, a Assembleia Geral salientou a importância de assegurar que as atividades da OEA sejam estreitamente coordenadas com os desdobramentos em outras organizações internacionais. Nesse sentido, o papel da OEA na implantação de todos os aspectos do PIDS deve complementar o de outras entidades pertinentes regionais e multilaterais, e com ele ser coerente, especialmente com as Nações Unidas. Por esse motivo, é preciso que o PIDS oriente a atividade da OEA para uma contribuição significativa para a execução dos acordos que decorram das conferências das Nações Unidas, inclusive os acordos multilaterais sobre meio ambiente.
/ 

A resolução AG/RES. 1440 (XXVI-O/96) da Assembleia Geral, a resolução CIDI/CIDS/RES.1 (III-O/02) e o artigo 95 da Carta da OEA dispõem que compete ao CIDI formular um plano estratégico que abranja políticas, programas e projetos em apoio ao desenvolvimento integral. 

O reconhecimento pelos Estados membros de que o PIDS deve contribuir para a implementação dos compromissos globais no âmbito das Nações Unidas assume importância crescente em virtude do processo em curso na Assembleia Geral das Nações Unidas [US: que leva a identificar possíveis] de definição dos objetivos de desenvolvimento sustentável (ODSs) e uma Agenda de Desenvolvimento Pós-2015. A resolução AG/RES. 2816 (XLIV-O/14), "Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral", [CA: aprovada no Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, realizada em Assunção, em junho de 2014, faz um apelo no sentido da preparação da Terceira Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável (Honduras, 22 e 23 de outubro de 2015) e  prorroga o PIDS, além de iniciar sua revisão e atualização, que levará em conta os compromissos assumidos na resolução 66/288 [CA: da ONU], “O Futuro que Queremos”, aprovada pela Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, e o processo global para [US: identificar possíveis definir os] objetivos de desenvolvimento sustentável e a Agenda de Desenvolvimento Pós-2015. Além disso, a Declaração de Assunção, Desenvolvimento com Inclusão Social,
 reconhece o trabalho atualmente em curso na Agenda de Desenvolvimento Pós-2015 e solicita que a Secretaria-Geral incorpore, conforme seja pertinente, seus resultados aos respectivos programas, projetos e atividades. 

Nos parágrafos 246 e 247 [BR: do documento final da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, Rio+20], “O Futuro que Queremos” decidiu-se instituir um processo intergovernamental inclusivo e transparente [CA: para desenvolver um novo conjunto de objetivos globais de desenvolvimento sustentável (ODSs) para substituir os ODMs quando expirem em 2015 com o fim de formular objetivos mundiais de desenvolvimento sustentável estabelecidos pela Assembleia Geral, que deverão ser coerentes com a agenda das Nações Unidas para o desenvolvimento pós-2015 e a ela integrar-se]. O projeto de ODSs é compatível com os mandatos [BR: e programas de trabalho] em vigor do Departamento de Desenvolvimento Sustentável.
A condição da OEA de organismo regional do Sistema das Nações Unidas é de grande importância, na medida em que se busca um consenso global quanto à aprovação dos ODSs. 

/ 
Esse PIDS revisado leva em conta os esforços e iniciativas em andamento, considera as lições do passado e o contexto global mutável, e atende às diretrizes políticas da OEA na área do desenvolvimento sustentável.

Conforme o mandato dos Estados membros, essa revisão leva em consideração a avaliação do PIDS apresentada aos Estados membros e as recomendações e diretrizes constantes da Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas.
/ 

A Assembleia Geral
/ também confiou à CIDS os seguintes encargos, no processo de revisão e atualização do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS). 
a)
Manter os esforços por enfrentar os efeitos adversos da mudança climática como elemento essencial do Programa, especialmente com relação aos Estados mais vulneráveis do Hemisfério.
b)
Levar em consideração os resultados da Vigésima [CA: sessão da] Conferência das Partes (COP-20) da CMNUCC, realizada em Lima, Peru, inclusive as tarefas de implementação e assuntos pendentes. 
c)
Considerar os resultados das consultas na área focal da mudança climática, atualmente em andamento nas esferas multilateral e hemisférica, bem como os esforços relativos ao avanço, pelos Estados membros da OEA, da Agenda de Desenvolvimento Pós-2015 [US: e das metas de desenvolvimento sustentável referentes à mudança climática. 
d)
Considerar as conclusões do Quinto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática (IPCC) das Nações Unidas, principalmente as conclusões sobre os efeitos da mudança do clima no Hemisfério.

Esse PIDS revisado propõe [CA: usar focar] a vantagem comparativa da OEA e orientar a OEA para áreas em que, na opinião dos Estados membros, haja oportunidades de ação para complementar os esforços dos próprios Estados bem como os esforços de outras organizações e instituições internacionais, especialmente as que funcionam no Hemisfério.
/ 
Após consultas entre os Estados membros, e uma revisão dos programas pertinentes no âmbito da OEA, o PIDS é compatível com os seguintes instrumentos e processos hemisféricos.
· O processo de preparação da Oitava Cúpula das Américas. 
· A Declaração sobre a Visão Estratégica da OEA.
/
· A Carta Social das Américas e seu Plano de Implementação. 
· A implementação do Plano Interamericano de Prevenção e Resposta aos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária.
· A aprovação de indicadores para monitorar o andamento da implementação do protocolo adicional da Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais – “Protocolo de San Salvador”.
/
No âmbito global os seguintes eventos e processos foram considerados insumos para o processo de revisão do PIDS:
· [BR: as negociações intergovernamentais sobre uma Agenda de Desenvolvimento Pós-2015;
· a Vigésima Conferência das Partes na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática [US: (2015 2014);
· a revisão da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento; 

· a Conferência Mundial de Educação para o Desenvolvimento Sustentável (2015);
· a Conferência Mundial de Educação para Todos (2015); 
· a Conferência Mundial de Redução de Desastres (2015); 

· a Conferência sobre Financiamento para o Desenvolvimento (2015); 
· [BR: a Cúpula das Nações Unidas para a Aprovação da Agenda de Desenvolvimento Pós-2015;]
· A Trajetória de Samoa acordada na Terceira Conferência Internacional sobre o Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Países Insulares, realizada em Apiá, Samoa.
3. DEFINIÇÃO DO QUADRO ESTRATÉGICO
A meta do PIDS é apoiar os esforços dos Estados membros da OEA que o solicitarem por alcançar o desenvolvimento sustentável mediante ações pertinentes para a proteção ambiental no âmbito de suas políticas de erradicação da pobreza, especialmente da pobreza extrema.  (Acordado – 29/06/2015)
Nesse contexto, deve-se levar em conta os trabalhos que vêm sendo realizados na agenda de desenvolvimento pós-2015.   (Acordado – 29/06/2015)

A Secretaria-Geral da OEA continuará apoiando os Estados membros que o solicitarem em seus esforços voltados para avançar a implementação dos compromissos assumidos em matéria de mudança do clima como um dos eixos transversais para as áreas estratégicas identificadas no PIDS, reconhecendo que a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima
 é o principal foro internacional intergovernamental para negociar a resposta mundial à mudança do clima. (Acordado – 26/08/2015 e 28/08/2015)
O PIDS apoiará ações nas áreas estratégicas que se seguem. (Acordado – 29/06/2015) (Nota da Secretaria - 26/08/2015: Pendente acordar as áreas estratégicas de ação e os eixos transversais)
(1) Gestão do risco de desastres (Acordado 26/08/2015)
(2) Gestão sustentável da terra e dos ecossistemas (Acordado - 30/06/2015)
(3) Gestão integrada dos recursos hídricos (Acordado  - 30/06/2015)
(4) Cidades e comunidades sustentáveis (Acordado - 30/06/2015)
(5) Gestão de energia sustentável
Proposta alternativa apresentada na sala pelas delegações da AR, BOL, CR, COL, ESV, RD, TT, UR - 26/08/2015, 27/08/2015 e 28/08/2015: Gestão sustentável da energia, priorizando a promoção de energias limpas e renováveis e a eficiência energética.
Proposta alternativa apresentada pela delegação da Venezuela e apoiada pelas delegações de BR e PY - 28/08/2015: Gestão sustentável da energia priorizando a promoção de energias alternativas, renováveis e ambientalmente sustentáveis e a eficiência energética.  (A delegação dos Estados Unidos solicitou tempo para consultas - 28/08/2015)
(6) Boa governança para o desenvolvimento sustentável e inclusivo
(Criado grupo de trabalho informal coordenado pelas delegações da Argentina e Costa Rica – 26/08/2015)
Proposta apresentada pelo Grupo de Trabalho Informal – 27/08//2015: Governança para um desenvolvimento sustentável e inclusivo (A delegação da Colômbia apoia, no entendimento de que seria um eixo transversal – 27/08/2015)
Proposta de nota ao pé da página que acompanha a linha de ação proposta ou uma nota na seção dedicada a definições: Entendemos que o conceito de governança é um conceito em construção, sobre o qual não (PY: existe consenso unânime há unanimidade). Contudo, quando se menciona “governança” neste documento se refere ao acesso à informação, participação, (COL: o fortalecimento institucional e a promoção da cooperação (BOL/ESV: internacional,) a aplicação e cumprimento
 da lei, a transparência e os sistemas de solução de controvérsias (ESV: pontuais) imparciais e independentes, segundo as leis e políticas de cada país, no exercício soberano de seus recursos naturais. 
Proposta de redação alternativa apresentada pela delegação do Brasil – 27/08//2015: Instituições efetivas, responsáveis/confiáveis e inclusivas para o desenvolvimento sustentável (Proposta originalmente apresentada em inglês; o termo em inglês “accountable” foi traduzido na Sala para o espanhol como “responsables/confiables”)
As bases de ação nesses âmbitos respectivos e nas áreas estratégicas são estabelecidas abaixo, [levando em conta que algumas áreas estratégicas constituem eixos transversais].  (Aprovado em 28/08/2015 ad referendum da Delegação da Colômbia.  Os colchetes foram incluídos a pedido da delegação da Colômbia)
A delegação dos Estados Unidos propôs que o programa de PIDS tenha três eixos estratégicos de ação principais que abordem as áreas prioritárias de água, energia, solos e ecossistemas, e que a gestão de riscos e a adaptação à mudança do clima, as cidades sustentáveis e a gestão e fortalecimento da governança para um desenvolvimento sustentável e inclusivo sejam áreas transversais. 
3.1 
Gestão de riscos de desastres (Acordado – 26/08/2015) 
Bases de Ação 

Os desastres recorrentes prejudicam o desenvolvimento sustentável. Provocam a perda de vidas, empregos e bens sociais e econômicos, e destroem décadas de esforço e progresso. Os Estados membros da OEA reconheceram que as atuais desigualdades sociais e econômicas, refletidas na falta de acesso em particular para os setores mais vulneráveis, a uma educação de qualidade, informação e assistência médica, e aos recursos do solo, combinadas às taxas de urbanização em rápido crescimento e à degradação ambiental, bem como a pressão crescente sobre os ecossistemas e os serviços por eles prestados, conspiram para aumentar a vulnerabilidade das comunidades frente aos desastres. (Acordado 26/08/2015)
Acrescente-se a essa situação o aumento da frequência e intensidade dos desastres relacionados ao clima (secas, enchentes e deslizamentos, entre outros) que têm um impacto negativo nas economias nacionais e locais, afetando principalmente as populações mais vulneráveis e seus meios de subsistência. (Acordado 26/08/2015) 

O Quadro de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030, aprovado na Terceira Conferência Mundial sobre a Redução do Risco de Desastres, no Japão, em março de 2015, lança um “foco mais explícito sobre as pessoas e sua saúde e meios de vida”, relata que os Estados presentes na Conferência Mundial “reiteraram seu compromisso de abordar a redução do risco de desastres e o fortalecimento da resiliência
 ante os desastres, com renovado sentido de urgência no contexto do desenvolvimento sustentável e da erradicação da pobreza e integrar conforme o caso tanto a redução do risco de desastres como o aumento da resiliência nas políticas, planos, programas e orçamentos em todos os âmbitos e examinar ambas as questões nos marcos pertinentes” (Acordado – 26/08/2015.  O texto da citação foi revisado e ajustado para corresponder ao do Marco de Sendai).

As Américas apresentam algumas características específicas que devem ser levadas em consideração para reduzir a escala dos cenários e acordos globais. A integração social e econômica dos Estados membros da OEA resultou em interdependências, que, por sua vez, aumentam o risco da disseminação dos impactos negativos dos desastres. Desse modo, um desastre pode ter consequências econômicas em países e comunidades muito distantes da fronteira internacional do país diretamente afetado. Essas ameaças demandam estreita coordenação entre os Estados membros, troca e intercâmbio regular de informações e dados e o uso de protocolos e mecanismos de cooperação voluntária, antes, durante e imediatamente após eventos que possam causar perda de vidas humanas, danos na infraestrutura e afetar as comunidades de outros países. (Acordado 26/08/2015)
Com base no Quinto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática (IPCC), nas Américas os impactos atribuíveis à mudança do clima ocorrem principalmente na disponibilidade hídrica, ecossistemas e eventos extremos e incluem, entre outros mais frequentes, ondas de calor, aumento extremo nos elevados níveis do mar, aumento no número de eventos de forte precipitação e seca, aumento da descoloração dos corais, aumento do risco associado a ciclones tropicais e retrocesso das geleiras.
/ (Acordado 28/08/2015 - com nota ao pé da página que inclui a fonte).
A OEA apoia os esforços conjuntos em sistemas de alerta precoce e prevenção e redução dos efeitos de desastres com base na tipologia do risco e nos cenários de impacto, inclusive as cadeias de comércio e os processos de integração econômica. Nos últimos anos, a OEA adotou e fortaleceu diversos instrumentos e mecanismos, como a Rede Interamericana de Redução de Desastres (RIRD), a Comissão Interamericana de Redução de Desastres (CIRDN) e o Plano Interamericano de Prevenção, Atenção dos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária, que se mostraram eficazes no apoio à cooperação bem como ao intercâmbio e à troca de experiências e conhecimentos práticos entre os Estados membros. (Acordado – 26/08/2015) 

Ações estratégicas

O Canadá propõe eliminar todas as ações estratégicas e considerá-las após a reunião de Ministros. 

Nessa área estratégica de ação, a OEA tomará as medidas que se seguem.

a) Servir de foro hemisférico para promover o diálogo [CO: e coordenar sobre] o progresso na área do desenvolvimento sustentável.
i. Apoiar o trabalho da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN).
ii. Apoiar a implementação do Plano Interamericano de Prevenção e Resposta aos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária.
iii. Apoiar a formulação e implementação de políticas nacionais e regionais de GRD – no contexto do Quadro de Sendai para a Redução do Risco de Desastres e dos mecanismos sub-regionais, como a Política Centro-Americana de Gestão Integral de Risco (PCGIR) na América Central e a Estratégia Ampla de Gestão de Desastres (CDM) na CARICOM.
iv. Apoiar o desenvolvimento multinacional de Sistemas de Satélite para Observação Terrestre (SEOS) e dos protocolos de uso de aplicativos desses sistemas e do processamento de imagens para a prevenção e redução de efeitos de desastres, resposta aos desastres e rápida avaliação de danos.
b) Apoiar o intercâmbio de informações e experiências.
i. Servir de Secretaria da Rede Interamericana de Redução de Desastres (RIRD).
ii. Organizar e apresentar encontros hemisféricos para a troca e o intercâmbio de conhecimentos e experiências práticas sobre GRD e adaptação à mudança climática.
iii. Apoiar o monitoramento e a avaliação (M&E) da implementação do Quatro de Sendai para a Redução do Risco de Desastres e o Plano Interamericano de Prevenção e Resposta aos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária. 
iv. Apoiar a formulação e aplicação dos Protocolos de Preparação e Resposta aos Desastres e de mecanismos e instrumentos regionais e sub-regionais, inclusive a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre. 
v. Apoiar o intercâmbio de aplicativos e dados dos sistemas SEOS e o processamento de imagens para a prevenção e redução de efeitos de desastres, resposta aos desastres e rápida avaliação de danos.
c) Atuar como parceiro de cooperação entre as partes interessadas.
i. Apoiar a administração de pequenos subsídios para Sistemas de Alerta Precoce (SAT) comunitários e o desenvolvimento de comunidades resilientes no contexto das comunidades sustentáveis.
ii. Promover a participação pública na tomada de decisões sobre a prevenção e a redução dos efeitos dos desastres. 
iii. Apoiar enfoques de gênero e direitos humanos para eliminar as condições de vulnerabilidade de segmentos especiais da sociedade, como as mulheres e as crianças, especialmente as meninas, as pessoas com deficiência, os idosos [RD: e,] os povos indígenas [RD: e grupos vulneráveis], entre outros. 
iv. Promover e apoiar a implementação de Sistemas de Alerta Precoce (SAT) transfronteiriços, específicos para eventos como tsunamis, vulcões, enchentes e deslizamentos de terra, entre outros.
Colômbia: proposta de novo texto:

[CO: Promover a cooperação técnica entre os países-membros da OEA para a promoção de cidades resilientes aos desastres, conforme disposto no Acordo-Marco para a Redução de Riscos de Desastres 2015-2030 de Sendai.]
3. 2 
Gestão Sustentável dos Ecossistemas (Acordado – 30/06/2015)
Bases de Ação 
As Américas abrigam cinco dos dez países megadiversos do mundo. Os hábitats estão ameaçados, entre outros, pelas mudanças no uso da terra. Os hábitats marinhos, especialmente os recifes de coral, e os serviços de produção pesqueira e proteção costeira que prestam podem sofrer a maior ameaça. A erosão do solo, a salinização e o esgotamento de nutrientes, principalmente nas áreas secas, contribuem para a desertificação e a degradação da terra.
O manejo sustentável do solo na região deve buscar conciliar a segurança alimentar com a conservação dos ecossistemas e da biodiversidade. Além disso, com base no Quinto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática (IPCC), dentre os impactos atribuíveis à mudança climática destacam-se o branqueamento dos corais e a migração e extinção de espécies. 
/. (Acordado 27/08/2015 – com nota ao pé da página que inclui a fonte)
(US: A degradação do solo, inclusive o] desmatamento e a degradação das florestas, é a causa primária da erosão (US: e perda da qualidade do solo.) A aplicação de sistemas sustentáveis de produção de alimentos e práticas agrícolas resilientes, (US: entre outros enfoques de gestão do solo,) poderiam contribuir para a manutenção dos ecossistemas, fortalecendo a capacidade de adaptação aos desastres, melhorando a qualidade do solo e da terra, reduzindo a pobreza e assegurando o crescimento econômico futuro. Várias iniciativas, multilaterais, hemisféricas, regionais e nacionais têm ajudado a: (a) incorporar o valor da biodiversidade e as funções e benefícios dos ecossistemas; (Acordado o inciso (a) - 27/08/2015) (b) proteger os ecossistemas críticos e de grande escala de importância regional e apoiar os países na implementação de políticas (VE:  capacitação e fortalecimento institucional para um desenvolvimento sustentável e gestão ambiental governança), marcos (CR: jurídicos e institucionais) e investimentos públicos eficazes para um desenvolvimento sustentável; (c) criar oportunidades econômicas e financeiras que contribuam para o desenvolvimento sustentável e incluam técnicas inovadoras para a conservação da biodiversidade, a manutenção e a restauração das funções e benefícios dos ecossistemas. (Acordado inciso (c) - 27/08/2015) (Pendentes linhas introdutórias e inciso (b) 28/08/2015)
Ações Estratégicas 
O Canadá propõe eliminar todas as ações estratégicas e considerá-las após a reunião de Ministros. 

a) Servir de foro hemisférico para promover e diálogo [CO: e coordenar sobre] o progresso na área do desenvolvimento sustentável.
i 
Prestar apoio às redes de biodiversidade e aos pontos focais nacionais nos Estados membros.

ii. 
Apoiar a formulação [BR: pelos Estados interessados] e implementação de [BR: uma estratégias hemisférica] para a conservação da vida silvestre migratória, com a efetiva participação da sociedade civil.
iii. 
Promover parcerias entre múltiplos países com a participação da sociedade civil na [BR: conservação proteção e gestão e uso sustentável] da biodiversidade. 
iv 
[BR: Auxiliar Incentivar] o intercâmbio de dados e informação sobre biodiversidade [BR: entre os Estados], bem como o acesso a eles, a fim de melhorar a tomada de decisões e a participação da sociedade civil.
v 
Apoiar o diálogo e a troca de informações sobre questões relacionadas [BR: ao manejo à gestão] sustentável do solo [BR: e aos sistemas de direitos de propriedade. 
vi 
Facilitar o [US: acesso ao] pagamento por serviços ecossistêmicos  mediante o intercâmbio de experiências, melhores práticas e informações em âmbito regional. 

O Brasil  propõe texto alternativo:
[Br: vi.  Apoiar o intercâmbio de experiências, melhores práticas e informação acerca do Facilitar o acesso a pagamento] por serviços ecossistêmicos [Br: através do intercâmbio de experiências, melhores práticas e informação  no âmbito regional].

vii. 
Apoiar o avanço das iniciativas globais como a Convenção sobre [Br:  a Conservação das espécies migratórias de animais silvestres (CMS) as Espécies Migratórias], o Convênio sobre a Diversidade Biológica e [Br: o a Convenção]  Convênio de Ramsar.

Os Estados Unidos propõem que se inclua redação alternativa no item vii que: “se aplique aos países que não sejam partes destas Convenções”
b) Apoiar o intercâmbio de informações e experiências relativas ao desenvolvimento sustentável.
i. [BR: Adotar um enfoque programático Auxiliar os Estados interessados em desenvolver programas, desenvolvendo e executando um programa temático sobre [BR: a gestão manejo] sustentável do solo [RD: das florestas] e [BR: a conservação e uso sustentável da] biodiversidade. [BR: e promover o intercâmbio de experiências nacionais bem-sucedidas] 
ii 
[BR: Identificar Apoiar os Estados na identificação e promoção de] sinergias e [BR: promover promoção de] atividades coordenadas com as áreas de água, gestão de resíduos, resiliência, boa [BR: governança administração], energia renovável e eficiência energética, a fim de reduzir os efeitos do impacto da mudança do clima.
iii. 
Apoiar a integração de áreas temáticas inter-relacionadas à formulação e desenvolvimento de novos projetos e iniciativas. 
iv 
[BR: Apoiar os Estados interessados em] integrar as questões transversais de participação pública, povos indígenas [RD: e grupos vulneráveis], gênero, etc. às iniciativas de [BR: manejo gestão] sustentável do solo [RD: das florestas] e [a conservação e uso sustentável] da biodiversidade.
v. Prestar assistência [BR: a pedido dos Estados] para identificar os problemas e prioridades desafios ambientais e possíveis soluções e alternativas regionais relacionadas ao manejo à gestão sustentável do solo e à proteção conservação e uso sustentável da biodiversidade, com vistas a ações reparadoras e preventivas], promovendo a cooperação técnica em áreas de interesse comum. 
c) Atuar como parceiro de cooperação entre as partes interessadas.
i. [BR: Auxiliar os Estados a fortalecer a conservação gestão] e o uso sustentável da diversidade biológica. 
ii 
[BR: Apoiar os Estados interessados em executar Executar] projetos e iniciativas hemisféricos, sub-regionais e nacionais voltados para [RD: proteger as florestas] [BR: a conservação e uso sustentável proteção da biodiversidade [BR: e da integridade dos ecossistemas] e promover [BR: o manejo sustentável a garantia da posse da terra e a gestão integrada e integrado dos recursos do solo. 
iii 
[BR: Coordenar Divulgar as atividades de conservação e uso sustentável no âmbito das iniciativas existentes no âmbito internacional, hemisférico, regional e nacional  gestão da biodiversidade e das espécies migratórias por meio da IABIN e da WHMSI].
iv 
Apoiar o fortalecimento da capacidade humana e institucional para o desenvolvimento, uso e [BR: gestão manejo] do solo, [RD: das florestas] das áreas protegidas e da biodiversidade, com foco nos ecossistemas marinhos [BR: do Caribe e na Mesoamérica].
v. Promover o desenvolvimento de mecanismos financeiros que apoiem o maior investimento privado e público [BR: no manejo na gestão ] sustentável do solo e [BR: na proteção conservação] e uso sustentável da biodiversidade.
3.3 Gestão integrada de Recursos Hídricos (Acordado – 30/06/2015)
Bases de Ação 
A região das Américas é uma das mais abundantes em recursos hídricos, paralelamente a uma taxa de extração em geral relativamente baixa. A região detém um terço dos recursos hídricos renováveis do mundo e, embora tenha apenas 15% da massa terrestre e 8,4% da população do mundo, recebe aproximadamente 29% da precipitação global. Há no Hemisfério numerosos recursos superficiais e subterrâneos, inclusive 73 aquíferos em regiões de fronteira continental que levaram a importantes acordos políticos. No entanto, essa riqueza hídrica hemisférica não é distribuída de maneira uniforme, e sua disponibilidade em quantidade e qualidade está sujeita a muitas pressões.
 (Acordado 28/08/2015 - com nota ao pé da página que inclui a fonte) 
A gestão sustentável dos recursos hídricos deveria levar em conta os múltiplos usos da água, com um enfoque de gestão de bacias hidrográficas. (Acordado ad referendum da delegação do Brasil - 28/08/2015. 
A água é um recurso dependente do clima e, por conseguinte, afetada por mudanças no sistema climático. Com base no Quinto Relatório de Avaliação do IPCC, as mudanças na precipitação ou o derretimento da neve e do gelo estão alterando os sistemas hidrológicos, afetando os recursos hídricos em termos de qualidade e quantidade.
/ (Acordado com a inclusão da fonte -  27/08/2015). 

A despeito dos esforços dos Estados membros na gestão adequada da água, as informações [US: e dados] insuficientes, a legislação obsoleta e fragmentada, a baixa participação da sociedade civil na tomada de decisões sobre a gestão hídrica e a falta de conhecimento técnico e recursos financeiros para desenvolver infraestrutura hídrica encontram-se entre os fatores que reduzem as chances de uso eficaz da água e afetam a prestação de serviços [CO: universais básicos] a todos os setores da sociedade e da economia. A crescente poluição das águas e a redução dos investimentos para manutenção e expansão da coleta e de sistemas de distribuição da água também contribuem para as desigualdades na disponibilidade da água e prejudicam a saúde, com o que [US: contribuem] para a tornando-se, desse modo, determinantes da] pobreza e [US: reduzem] a inclusão social.
Proposta de redação alternativa apresentada pela Delegação do Brasil:  Apesar dos esforços dos Estados Membros para obter uma gestão adequada da água, existe espaço para melhorar o acesso a (VE: dados informação), intercambiar informações sobre legislações nacionais, fortalecer a participação da sociedade civil (VE: e outros atores sociais de acordo com as legislações nacionais de cada país), aumentar o acesso a conhecimentos técnicos e tradicionais, aumentar a cooperação e a mobilização de recursos financeiros para o setor hídrico. (CAN/US, não podem acompanhar a proposta desde a palavra “existe espaço” até as palavras “setor hídrico”) (CR: Os Estados Membros reafirmam) (ESV: o direito humano à água (COL: potável) e ao saneamento (CA: básico), que deve tornar-se efetivo gradualmente em benefício de nossa população, respeitando plenamente nossa soberania nacional) (Pendente de consultas - 28/08/2015)
Num cenário de possível aumento do estresse hídrico, os Estados membros devem buscar ampliar a cooperação, o intercâmbio de experiências bem-sucedidas e fomentar a capacitação na administração dos recursos hídricos. (Acordado – 28/08/2015)
O crescente reconhecimento da água [BR/CA/US: potável e saneamento] [CA: básico] como um direito humano nas legislações nacionais e nos instrumentos internacionais de direitos humanos [BR: e o reconhecimento da importância da gestão inclusiva e participativa podem ajudar a promover o fornecimento equitativo da água e seu uso eficiente, reduzindo ao mesmo tempo a possibilidade de conflito social. respeitando a soberania nacional dos países sobre seus recursos, pode ajudar a fomentar a administração eficiente da água, contribuir para aumentar a inclusão social e erradicar a pobreza] (Pendente de consultas – 28/08/2015)
Proposta de redação alternativa apresentada pela Delegação dos Estados Unidos - 28/08/2015: Os Estados Membros reafirmam seu compromisso sobre o direito humano à água (COL: potável) e saneamento, que poderia (COL: garantir a disponibilidade de água e sua gestão sustentável e o saneamento para todos  alcançar progressivamente e que pode beneficiar indivíduos)
Ações Estratégicas 
O Canadá propõe eliminar todas as ações estratégicas e considerá-las após a reunião de Ministros. 

a) Servir de foro hemisférico para o fomento do diálogo [CO: e coordenar sobre ] os avanços em matéria de desenvolvimento sustentável.
A Colômbia propõe introdução de texto proveniente da seção 3.4 a):

[CO: i. Fornecer apoio permanente aos pontos focais nacionais para a água].

i. Prestar apoio [US: permanente de coordenação] aos pontos focais nacionais em água, energia e mudança climática. 

ii. Promover o diálogo contínuo e a cooperação política mediante os mecanismos pertinentes, inclusive os Diálogos Interamericanos, as Conferências das Partes na Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática (UNFCCC-COP) e o CIDI.

iii. Incentivar o intercâmbio de informações técnicas, científicas, jurídicas, institucionais e de outra natureza, bem como o acesso a elas, para [BR: melhorar a auxiliar os Estados na] tomada de decisões [BR: e a participação da sociedade civil] na gestão dos recursos hídricos. 
[BR: Promover o desenvolvimento deAuxiliar os Estados a desenvolver] estratégias [BR: hemisféricas e regionais] relacionadas [BR: à água e à mudança climática gestão de recursos hídricos]. 
iv. Promover parcerias público-privadas [US: para apoiar a infraestrutura associada à água]. 
v. Comunicar [BR: sobre experiências nacionais bem-sucedidas os avanços e resultados] definindo uma estratégia de comunicação voltada para os Estados membros da OEA, inclusive os pontos focais nacionais e as missões. 
b) Apoiar o intercâmbio de informações e experiências.
i 
[BR: Desenvolver e executar um programa temático sobre a água e suas vinculações com a gestão da energia, do clima e dos ecossistemas Auxiliar os Estados interessados a desenvolver programas sobre gestão sustentável de recursos hídricos levando em conta aspectos relativos a consumo humano,  geração de energia elétrica e conservação dos ecossistemas.]. 
ii 
[BR: Apoiar os Estados na identificação de Identificar sinergias e promover] atividades coordenadas entre as áreas temáticas da OEA relacionadas à água. 
iii 
Apoiar a integração das áreas temáticas inter-relacionadas à formulação e ao desenvolvimento de novos projetos e iniciativas. 
iv 
[BR: Apoiar os Estados interessados a Abordar abordar] questões transversais de participação pública, povos indígenas, gênero, etc. aos programas e atividades relacionados à água e [BR: a adaptação] à mudança climática. 
v 
Apoiar a identificação de problemas e prioridades ambientais sub-regionais [US: relacionados à água e relacionados à] mudança climática, com vistas a ações reparadoras e preventivas, e promover a cooperação técnica em áreas de interesse comum. 
O Brasil propõe texto alternativo:

 
[BR: v. Prestar assistência, a pedido dos Estados, para identificar desafios e possíveis soluções relacionadas com a temática de recursos hídricos. Apoiar a identificação de problemas e prioridades ambientais sub-regionais relacionadas à mudança climático para ações de remediação e prevenção e promover a cooperação técnica em âmbitos de interesse comum]
vi 
Promover e apoiar a implementação de atividades transversais no âmbito da OEA e do Sistema Interamericano.


c) Atuar como parceiro na cooperação entre as partes interessadas. 
i. Promover novas parcerias estratégicas e fortalecer as existentes para a execução e implementação de projetos hídricos e de [BR: adaptação à] mudança climática. 
ii. Prestar cooperação técnica para melhorar [BR: a governança o manejo da água pelos Estados, segundo as prioridades e necessidades de cada país] inclusive a participação pública, mediante a concepção, formulação, desenvolvimento e harmonização de políticas nacionais, reformas jurídicas e normativas e instrumentos nacionais de planejamento.

iii. Apoiar a capacitação e o fortalecimento institucional para a GIRH na região da América Latina e do Caribe (LAC).

iv. [BR: Apoiar a preparação, negociação e execução de Preparar, negociar e executar projetos de cooperação técnica em benefício dos países as região] em grandes bacias fluviais, regiões hidrológicas e sistemas aquíferos nas Américas. 
v. Apoiar o melhoramento dos dados, das informações e da base de conhecimento (sobre hidrologia e [BR: adaptação à] mudança climática) para a GIRH.

vi. Manter unidades técnicas descentralizadas e fortalecer sua capacidade técnica. 

vii. Assegurar o financiamento da execução de projetos e avançar a negociação sobre cooperação horizontal com os governos doadores. 
3.4 
Cidades e Comunidades Sustentáveis (Acordado – 30/06/2015)
Bases de Ação 
As Américas são a região mais urbanizada do mundo, com mais de 80% da população vivendo nas cidades. O crescimento urbano sustentável e inclusivo ajudará a combater a pobreza, evitar os piores efeitos da mudança climática, da perda da biodiversidade e os problemas associados aos recursos hídricos. As cidades e comunidades sustentáveis equitativas podem aumentar o acesso às oportunidades econômicas, como empregos e mercados, minimizam os resíduos e a poluição sonora, maximizam a eficiência das construções, melhoram a segurança das estradas, reduzem a congestão do tráfego e o tempo de viagem dos passageiros, diminuindo as emissões dos veículos que contribuem para a mudança climática, e tornar nossas cidades mais saudáveis e mais habitáveis. (Acordado 28/08/2015) 
A continuação do apoio às atividades ambientais e sociais com base na demanda por energia limpa, renovável e de baixo carbono [CR: energia limpa e renovável e baixa em emissões de carbono) (BR. energia limpa, renovável e baixa geração de carbono), sistemas de baixos (CR: resíduos) como o trânsito rápido dos ônibus, a redução do desperdício, a reutilização e os métodos de reciclagem, são essenciais para superar esses desafios e melhorar a qualidade de vida da região. Programas recentes da OEA indicam que a disseminação de melhores práticas em energia renovável, água e saneamento, transporte e desenvolvimento urbano pode efetivamente ser gerada mediante o uso de pequenos subsídios e cursos certificados sobre cidades e comunidades sustentáveis e equitativas. Pendentes de consulta as alternativas incluídas em itálico; acordo geral com o resto do parágrafo - 28/08/2015) 
As cidades são também as que acolhem o setor industrial, que responde por aproximadamente dois terços do emprego na LAC e contribui com cerca de metade do PIB total. [CR: Apesar dos esforços demonstrados por algumas empresas da região,] em virtude de limitações financeiras, tecnológicas e de recursos humanos, muitas empresas [CA: nas cidades no setor industrial] usam desenhos [BOL: de produtos] e métodos de produção ineficientes que resultam em perda de parcelas de mercado, desemprego (CR: y desechos resíduos) e poluição excessivos. (COL: Sugere terminar aqui) (Solicita-se que a Secretaria forneça citação de sustento às afirmações contidas no parágrafo) (Pendente - 28/08/2015) 

Proposta de reformulação da segunda parte do parágrafo apresentada pela delegação de El Salvador: Enquanto ao redor do mundo se começou a dirigir os modelos de negócios para os princípios de consumo e produção sustentável, a OEA impulsionou iniciativas piloto dirigidas a incorporar projetos de produção e consumo sustentável, economia circular e produção de ciclo fechado. (COL: A adoção de padrões de consumo e produção sustentáveis é um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável. Isto requer, entre outros, a mobilização de assistência técnica e financeira para fortalecer as capacidades científicas, tecnológicas e inovadoras dos países das Américas.) (Pendente - 28/08/2015) (ARG/PY/VE não estão em condições de acompanhar conceito de economia circular. US necessitam tempo para consultas)
Ações Estratégicas 
O Canadá propõe eliminar todas as ações estratégicas e considerá-las após a reunião de Ministros
a) Servir de foro hemisférico para o fomento do diálogo e [CO coordenar] os avanços na área do desenvolvimento sustentável. 
A Colômbia propõe passar o texto para a seção 3.3 a:

i. [CO: Prestar permanente apoio aos NFPs no que se refere à água.].

Proposta alternativa dos Estados Unidos: [US: Identificar métodos para] fornecer apoio permanente aos pontos focais nacionais para a água].
ii.
Facilitar a continuação do diálogo e cooperação política mediante [BR: diferentes iniciativas como a Plataforma de Conhecimento do Crescimento Verde, o Fórum Urbano Mundial e os Diálogos Coletivos sobre Cidades Sustentáveis e] o diálogo interamericano. 
iii.
Promover o intercâmbio de informações técnicas, jurídicas, institucionais, financeiras e de outra natureza, bem como o acesso a elas, a fim de melhorar a tomada de decisões e a participação da sociedade civil.
iv.
Promover o desenvolvimento de estratégias hemisféricas e regionais relacionadas às cidades e comunidades sustentáveis [CO: que mantenham estreita coerência e consistência com as estratégias globais e outras iniciativas regionais].
v.
Comunicar o progresso e os resultados definindo uma estratégia de comunicação voltada para os Estados membros da OEA. 
vi.
[AR, CO: Promover o conhecimento da economia circular e da produção em ciclo fechado mediante o diálogo regular entre especialistas, formuladores de política e representantes do setor privado, da sociedade civil e do setor acadêmico.
Argentina: Proposta de texto alternativo: [AR: vi. Promover o papel central dos Estados como articuladores e formuladores principais das políticas públicas ambientais, compatibilizando a multiplicidade de interesses que atravessam a agenda ambiental. ]
b) Apoiar o intercâmbio de informações e experiências.
i.
[CO: Desenvolver e executar um programa temático sobre cidades sustentáveis nas Américas. 
ii. Identificar sinergias entre as áreas temáticas de transporte sustentável, redução de resíduos, resiliência, energia renovável e eficiência energética, e promover atividades coordenadas.
iii. Integrar áreas temáticas inter-relacionadas à concepção e desenvolvimento de novos projetos e iniciativas. 
iv.
Incorporar as questões transversais de participação pública, povos indígenas   e gênero às iniciativas de cidades sustentáveis. 


v.
Incentivar o intercâmbio de informações técnicas, jurídicas, institucionais,   financeiras e de outra natureza, bem como o acesso a elas, a fim de melhorar a tomada de decisões e a participação da sociedade civil.
vi. [AR, CO: Criar uma rede de pontos focais nacionais para apoiar a formulação e a implementação de um plano estratégico para a transição à economia circular nas Américas usando o enfoque CLCP.
[AR: Compatibilizar esforços realizados na área ambiental com as prioridades nacionais de desenvolvimento, erradicação da pobreza e inclusão social]
vii. Promover o desenvolvimento de estratégias hemisféricas e regionais relacionadas às cidades e comunidades sustentáveis. 
A Argentina sugere, em lugar do seguinte texto (viii), adequar a linguagem aos consensos internacionais existentes no tema, como o Programa Decenal sobre Consumo e Produção Sustentável adotado no documento final da Rio+20 (parágrafo 226; e doc. A. CONF. 216/5)
viii. [AR: Fortalecer a capacidade em matéria de métodos sustentáveis de concepção e produção. 
ix. Comunicar os avanços e resultados definindo uma estratégia de comunicação voltada para os Estados membros da OEA.
c)
Atuar como parceiro na cooperação entre as partes interessadas.
i.
Oferecer cooperação técnica para o desenvolvimento de estratégias e enfoques, conhecimento e informações inovadoras. 
ii.
Implementar atividades destinadas a fortalecer o treinamento em políticas, programas e ferramentas para cidades sustentáveis bem como a discussão de experiências entre os Estados membros.
iii.
Promover estratégias e apoiar melhores práticas no desenvolvimento de cidades e comunidades sustentáveis [BR: no contexto da Agenda de Desenvolvimento Pós-2015]. 
iv.
Apoiar o desenvolvimento e a utilização de indicadores de desempenho para avaliar o uso de materiais, o consumo de energia e água, a produção de resíduos, as emissões de gás estufa (GHG) e outros impactos [BR: socioambientais].
A Argentina propõe a eliminação do texto:

[AR: Apoyar el desarrollo y uso de indicadores de desempeño para evaluar el uso de materiales, el consumo de energía y agua, la generación de desechos, las emisiones de gases de efecto invernadero y otros impactos socioambientales].
A Argentina propõe novo texto:

[AR: Reconhecer a soberania dos Estados sobre seus recursos naturais]

A Argentina sugere, em lugar dos seguintes textos, adequar a linguagem aos consensos internacionais existentes no tema, como o Programa Decenal sobre Consumo e Produção Sustentável adotado no documento final da Rio+20 (parágrafo 226; e doc. A. CONF. 216/5):
v.
[AR: Apoiar a formulação e a implementação de políticas para orientar a transição para a economia circular. 

vi.
[AR: Promover a formação de parcerias público-privadas em empreendimentos de ciclo fechado compatíveis com os princípios da economia circular.
vii.
[AR: Apoiar os esforços de capacitação nacional e regional na concepção e uso do desenho sustentável e métodos de produção.
3.5 
Gestão da Energia Sustentável 
Bases de Ação 
Os Estados membros reconhecem que o acesso à energia é chave para o crescimento econômico, o desenvolvimento social e a [BR, CO mitigação [BR: erradicação] [CO: redução] da pobreza e vêm continuamente solicitando à Secretaria-Geral que apoie seus esforços na adoção de alternativas de energia [BR: limpa renovável] como meio de aumentar a segurança energética, promover o desenvolvimento e combater a mudança climática. 

Com base na premissa de que a sustentabilidade deve ser o princípio regente do desenvolvimento, [AR: a OEA tem a capacidade de conceder autonomia aos [AR: Os] Estados membros para têm a capacidade] para de implementar políticas, legislação, estratégias e ações que atendam às necessidades energéticas do presente sem comprometer a capacidade das futuras gerações de atender a suas próprias necessidades de energia. Com relação à segurança energética, as flutuações do mercado de combustíveis fósseis [AR: tensionam afetam] as economias da região e [AR: ameaçampodem ameaçar] a prosperidade. As dificuldades sociais e econômicas causadas por mercados imprevisíveis de energia exigem atenção. O acesso confiável à energia é fundamental para a saúde humana, a qualidade de vida e a prosperidade; no entanto, milhões de pessoas nas Américas têm carência de energia. É preciso promover o acesso universal à energia para incentivar o crescimento inclusivo. Com relação à mudança climática, as emissões de gás de efeito estufa decorrentes do consumo de combustível fóssil vêm causando danos ao hábitat da região. [AR: Devem Deveriam] ser usadas estratégias que favorecem a energia [BR: limpa renovável/limpa e renovável] [AR: com o devido apoio para os países em desenvolvimento conforme os princípios e disposições da CMNUCC].

Essas metas são inerentes ao cumprimento dos propósitos da Carta da OEA, inclusive garantir a paz e a segurança; promover e consolidar a democracia; promover o desenvolvimento econômico, social e cultural; e erradicar a pobreza crítica (artigo 2, Carta da Organização dos Estados Americanos).
Ações Estratégicas 
O Canadá propõe eliminar todas as ações estratégicas e considerá-las após a reunião de Ministros.
a)
Servir de foro hemisférico para promover o diálogo e [CO: coordenar] o progresso na área do desenvolvimento sustentável. 
i.
Promover o diálogo entre os países com vistas à integração energética sustentável em âmbito regional (interconexão e cooperação, interconexões para o abastecimento de combustíveis e cooperação e compatibilização de políticas, regulamentos, normas e padrões).
ii.
Organizar reuniões regionais e sub-regionais e criar instâncias de diálogo entre os países membros sobre a questão energética e a replicação de enfoques bem-sucedidos. 
iii.
[BR: Atuar como Secretaria Regional da Parceria de Energia Renovável e Eficiência Energética (REEEP) para a Região da LAC. 
iv.
Ampliar as atividades da parceria energética hemisférica, especialmente entre organismos relevantes do Sistema Interamericano. 
v.
Organizar iniciativas de capacitação hemisféricas e sub-regionais. 
vi.
Promover atividades de divulgação de informações hemisféricas (inclusive sites na Web, bancos de dados de especialistas e estatísticas de energia e Séries de Política Energética)

vii.
Promover e divulgar melhores práticas em desenvolvimento de energia sustentável na região.

b)
Apoiar o intercâmbio de informações e experiências.
i. Adotar um enfoque integrado e programático para a concepção e implementação de um programa temático sobre energia sustentável, inclusive suas vinculações com a água, a terra, a gestão dos riscos de desastre e os recursos da terra. 
ii 
Identificar sinergias e atividades de coordenação com as áreas de água, gestão de risco, gestão da terra e governança, e contribuir para a redução dos efeitos da mudança climática e as iniciativas de adaptação. 
iii. 
Integrar as áreas temáticas inter-relacionadas à formulação e desenvolvimento de novos projetos e iniciativas.
iv. 
Incorporar questões transversais de participação pública, povos indígenas, gênero, etc. a programas e iniciativas de energia sustentável.
v. Colaborar na identificação de problemas e prioridades [BR: econômicas e] ambientais na região relacionadas à energia sustentável mediante o diálogo e a cooperação técnica em áreas de interesse comum. 
c)
Atuar como parceiro na cooperação entre as partes interessadas.
i.
Apoiar os múltiplos esforços nacionais para o desenvolvimento e reforma de políticas de energia sustentável, inclusive a criação de condições de mercado para sistemas de energia renovável. 
ii.
Colaborar na preparação de leis e regulamentos para o desenvolvimento de energia renovável e a preparação de planos nacionais de energia. 
iii. 
Produzir insumos técnicos para reuniões ministeriais e técnicas, documentos técnicos e de política e estudos sobre questões energéticas. 
iv.
[BR: Gerir os programas regionais de parceria energética por intermédio da REEEP.
v.
Apoiar o desenvolvimento de projetos de energia sustentável e renovável relacionados à energia solar, de biocombustíveis, geotermal e eólica[AR: de biomassa, biogás, hidráulica, maremotriz/ondomotriz] [BR: eólica e hidrelétrica].
vi.
Obter financiamento para [AR: implementar promover] reformas de política de energia renovável e eficiência energética e projetos de energia sustentável. 
vii.
Organizar workshops de capacitação hemisférica, sub-regional e nacional e promover o estabelecimento de metas e mecanismos para aumentar o uso de tecnologias de energia limpa.

viii.
Coordenar a assistência técnica para o desenvolvimento de práticas sólidas de gestão integrada de resíduos e o uso de tecnologias de produção de energia com base em resíduos nas áreas urbanas.
3.6 
Boa Governança para o Desenvolvimento Sustentável e Inclusivo
Brasil: Proposta alternativa de texto:  

[Br: 3.6 Gestão do Desenvolvimento Sustentável]
Bases de Ação 
O exercício da democracia facilita a preservação e o manejo adequado do meio ambiente.
 A governança democrática requer a gestão responsável das questões públicas e a promoção da participação da sociedade civil no processo de desenvolvimento sustentável. As sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável dependem de instituições fortalecidas e inclusivas em todos os níveis, da prestação de contas, [CA: transparência] o acesso à informação, o acesso à justiça e ao processo [CO: Sociedades pacíficas e inclusivas dependem, para o desenvolvimento sustentável, de instituições fortalecidas  e inclusivas em todos os níveis, da responsabilização, do acesso à informação e do acesso à justiça e ao processo. [CO: As sociedades que propendem ao desenvolvimento sustentável necessitam de instituições eficazes, transparentes, responsáveis e democráticas que promovam a participação velando pela celeridade dos processos e o bem-estar geral da comunidade.] O intercâmbio de boas práticas e a capacitação das instituições e das comunidades locais para avaliar e gerir os vínculos entre as questões ambientais, sociais e econômicas são componentes importantes do processo de desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, a OEA se empenhará no desenvolvimento e fortalecimento de legislação ambiental, em apoio às prioridades de desenvolvimento sustentável estabelecidas pelos Estados membros. Consideração especial será dispensada à proteção das comunidades que dependem dos recursos naturais para o desenvolvimento econômico. Será enfatizada também a promoção da boa governança contribuindo ao fortalecimento do estado de diereito ambiental
,[CA: a legislação de avaliação de impacto ambiental,]  bem como [Br: da boa governança contribuindo ao fortalecimento do estado de direito ambiental
, bem como] das políticas e programas que incorporem as preocupações com o desenvolvimento sustentável à tomada de decisões.

Ações Estratégicas 
O Canadá propõe eliminar todas as ações estratégicas e considerá-las após a reunião de Ministros.
a)
Servir de foro hemisférico para promover o diálogo e [CO: coordenar] o progresso na área do desenvolvimento sustentável.
i. Promover o diálogo e a análise de questões técnicas, sociais e econômicas na governança e gestão para o desenvolvimento sustentável por meio de mecanismos como os pontos focais nacionais e o Congresso Interamericano sobre Meio Ambiente e Direito.
ii. Incentivar o intercâmbio de informações técnicas, jurídicas, institucionais, financeiras e de outra natureza, bem como o acesso a elas, em âmbito hemisférico, a fim de melhorar a tomada de decisões e a participação da sociedade civil [RD: no âmbito das normas de cada país].
iii. Prestar apoio analítico e técnico aos Estados membros e aos órgãos políticos da OEA na preparação de reuniões de alto nível e nas negociações sobre os instrumentos globais de política de desenvolvimento sustentável.
iv. Promover a conscientização mútua e o reconhecimento dos princípios e diretrizes de cooperação, [BR: gestão e solução de conflitos relacionados aos recursos naturais comuns] entre os Estados membros. 
v. Incentivar o intercâmbio de boas práticas e lições aprendidas das iniciativas de legislação e políticas de desenvolvimento sustentável na região. 
vi. Aumentar o conhecimento dos Estados membros sobre as novas questões de direito e [BR: gestão governança] ambiental.
República Dominicana: proposta de novo texto:

[RD: vii. Auspiciar o fortalecimento de políticas, estratégias e programas que promovam a governança].
b)
Apoiar o intercâmbio de informações e experiências. 
i. Executar um programa temático [RD: que identifique e aborde as lacunas, desafios e necessidades reais] sobre legislação e [BR: boa governança gestão] ambiental.

ii 
Abordar de maneira transversal, e da perspectiva da [BR: governança gestão], todas as prioridades temáticas do PIDS. 

iii 
Apoiar as redes de pontos focais nacionais e atores chave para o intercâmbio de informações e experiências na área do Estado de Direito [BR: ambiental] e sociedades pacíficas e inclusivas.
iv 
Abordar as questões transversais de participação pública, povos indígenas, gênero, etc. nos programas e atividades. 
v. Apoiar o uso de tecnologia para o intercâmbio de informações e experiências.
c)
Atuar como parceiro na cooperação entre as partes interessadas.
i. Preparar [CO: negociar e executar e propor] iniciativas de cooperação técnica relacionadas com assuntos incluídos nas prioridades temáticas [CO: do programa]. 
ii. Prestar assistência técnica em assuntos relacionados com aspectos de procedimentos chave da [BR: governança gestão] para o desenvolvimento sustentável, por exemplo, aplicação e execução de medidas ambientais, instrumentos de mercado, acesso à justiça, participação pública, capacitação e fortalecimento institucional, diálogo e intercâmbio de informações e solução de controvérsias.

iii. Aumentar e fortalecer as parcerias com as Secretarias dos AMUMA, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), o Banco Mundial, a Comissão Econômica e Social para a América Latina e o Caribe (CEPAL), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), [BR: a União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN) e a Rede Internacional para o Cumprimento e Aplicação da Legislação Ambiental (INECE)], entre outras redes regionais. 
iv. Fortalecer a capacidade de atores-chave [RD: incluindo os funcionários públicos ou executores de caráter governamental que incidem no processo] com relação ao Estado de Direito ambiental e apoiar a aplicação e o cumprimento efetivo do direito ambiental e dos acordos multilaterais e regionais sobre a matéria. 
v. Apoiar a implementação da Estratégia Interamericana para a Participação Pública na Tomada de Decisões sobre Desenvolvimento Sustentável. 
4. IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA
O Canadá propõe que esta seção seja redigida novamente no contexto da gestão baseada em resultados.
Os Estados membros reconhecem a natureza multidisciplinar e integrada do desenvolvimento sustentável. Na implementação do PIDS, o DDS atuará nos seguintes quatro diferentes níveis: (a) político, (b) programático; (c) técnico; e (d) institucional. 

No nível político, serão envidados esforços por fortalecer os mecanismos regionais institucionais e políticos e promover parcerias estratégicas. Nesse contexto, a programação [CA: do DDS da SG/OEA] focalizará a promoção do diálogo político nacional e regional sobre políticas e melhores práticas de desenvolvimento sustentável, com vistas ao melhoramento da tomada de decisões e da [BR: governança gestão] ambiental. Os principais resultados nessa área consistirão em relatórios, declarações e resoluções da CIDS e das reuniões ministeriais e setoriais bem como na consolidação dos Pontos Focais Nacionais e várias redes temáticas. 
Além disso, [CA: o DDS a SG/OEA] trabalhará para [BR: promover o desenvolvimento de posições comuns regionais sobre desenvolvimento sustentável e questões ambientais, promovendo ao mesmo tempo facilitar] a compatibilização das estruturas jurídicas, normativas e de política, fortalecendo as parcerias estratégicas existentes e desenvolvendo novas parcerias. Desse modo, [CA: o DDS a SG/OEA]:

i. trabalhará com os Estados membros para identificar e integrar questões prioritárias e áreas de trabalho, definir programas temáticos para cumprir os mandatos da OEA e atender às suas necessidades usando enfoques transversais, e promover sinergias construtivas entre as diferentes áreas, respeitando ao mesmo tempo as especificidades e prioridades sub-regionais e regionais;

ii. identificará oportunidades de programação conjunta, em especial com outros departamentos da SEDI responsáveis por ciência, tecnologia e inovação, desenvolvimento social e emprego, comércio e turismo, e o Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), entre outros; 
iii. fará uso estratégico e focalizado de suas redes como canais de intercâmbio de informações sobre questões transversais;
iv. incorporará a prestação de informações sobre sinergias temáticas aos instrumentos de monitoramento e avaliação, exames analíticos e informações sobre política.
No nível técnico, o enfoque do DDS focalizará a estruturação de seus serviços de cooperação técnicas de maneira a atender diretamente às prioridades do PIDS e às agendas dos Estados membros da OEA. [CA: O DDS A SG/OEA] contribuirá com suas experiências e lições aprendidas para a evolução da agenda regional e internacional sobre [BR, CO: mitigação combate à] [CO: redução da] pobreza e o desenvolvimento sustentável. O DDS prestará cooperação técnica aos Estados membros e a suas instituições na formulação de políticas, leis e regulamentos bem como no planejamento de instrumentos nas áreas de ação temáticas e prioritárias, levando a reforma de política e normativas, ao desenvolvimento de planos nacionais e a avanços no uso de instrumentos inovadores de política ambiental, entre outros. Além disso, os esforços [CA: do DDS da SG/OEA] focalizarão atividades analíticas e de assessoramento, contribuindo para as reuniões ministeriais e planejando instrumentos relacionados ao desenvolvimento sustentável, preparando documentos técnicos e de informações sobre política, contribuindo para análises ambientais e estudos de avaliação, etc., e promovendo o intercâmbio e a transferência de novas tecnologias e de conhecimento científico e técnico.

No nível institucional, [CA: o DDS a SG/OEA] buscará estratégias organizacionais e administrativas destinadas ao melhoramento de seu planejamento, gestão e ferramentas de comunicação bem como de sua capacidade geral de cumprir sua missão, melhorar a coordenação e o foco de seus serviços e fortalecer seu impacto nos âmbitos nacional e regional. Nesse ponto, [CA: o DDS a SG/OEA] fortalecerá sua capacidade técnica e analítica e consolidará sua capacidade de gestão mediante a contratação dirigida de pessoal e treinamento, estimulando o debate temático interno, a pesquisa, a produção de publicações técnicas e o desenvolvimento de ferramentas e procedimentos pertinentes. 

No nível programático, o Programa identifica e integra as questões prioritárias e as áreas de trabalho [CA: ao DDS à SG/OEA], estabelecendo programas temáticos para implementar os mandatos da OEA e atender às necessidades dos Estados membros. O programa também procura abordar questões transversais e promover sinergias construtivas entre as diferentes áreas. 
O programa [CA: do DDS da SG/OEA] [BR: integra e] será executado mediante três principais programas temáticos abordando as áreas prioritárias de água, energia, solos e ecossistemas, com a gestão de risco e a adaptação à mudança climática, as cidades sustentáveis e a [BR: boa governança gestão] para o desenvolvimento sustentável [BR: e inclusivo] como áreas transversais. A integração e a coerência das atividades do DDS serão buscadas por meio de ferramentas comuns de planejamento e gestão (planos de trabalho anuais, orçamento, monitoramento e estrutura de avaliação, etc.), instrumentos de prestação de informações e estratégias de arrecadação de fundos.

A implementação do Programa enfatizará a cooperação estreita e contínua com organizações multilaterais e regionais encarregadas de implementar programas, projetos e políticas de importância para as prioridades neles definidas. Como parte dessa estratégia, o DDS trabalhará estreitamente com organizações sub-regionais e instituições de bacias das Américas, e apoiará seu fortalecimento institucional, retirando-se quando as competências adequadas sejam criadas e estejam disponíveis nos países. Ao mesmo tempo, [CA: o DDS a SG/OEA] aproveitará a contribuição das organizações sub-regionais para formular as agendas hemisféricas, ao mesmo em que [BR: contribui contribuirá] com sua experiência técnica e política para avançar em temas estratégicos [BR: chave].

O DDS fortalecerá as parcerias existentes e promoverá novas parcerias com instituições sub-regionais pertinentes, principalmente por meio da promoção da cooperação política e técnica e a realização de eventos conjuntos (memorandos de entendimento, patrocínio conjunto de eventos, execução de projetos). 
5. 
MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
Os Estados membros encarregaram a CIDS de definir opções para a avaliação do andamento dos processos de desenvolvimento sustentável de maneira comparativa no âmbito hemisférico, levando em conta as fontes disponíveis de dados, evitando a duplicação e promovendo sinergias com os mecanismos existentes que abordam essa questão, conforme seja pertinente. 

A fim de informar sobre o andamento da implementação do Programa, [CA: o DDS a SG/OEA usará identificará] as submetas e indicadores [CA: apropriados] que figuram na matriz anexada a esse programa, a fim de criar uma estrutura de gestão com base em resultados para informar os Estados membros. [BR, CA: Além disso, o DDS  apoiará os esforços dos Estados membros por desenvolver pontos de referência adequados para monitorar o andamento da operacionalização dos ODSs.] 
[CA: O DDS A SG/OEA] apresentará relatórios semestrais à Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável (CIDS) sobre o andamento da implementação do programa e informará o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), o Conselho Permanente e a Assembleia Geral, conforme seja necessário. [CA: O DDS A SG/OEA] também apresentará um plano de trabalho anual ao CIDI no começo de cada ano.
Além disso, [CA: o DDS a SG/OEA] incluirá disposições orçamentárias adequadas para monitorar e avaliar a formulação de seus projetos, a fim de assegurar que os resultados e impactos possam ser devidamente avaliados em comparação com as linhas de base dos pré-projetos.
6. 
FINANCIAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA 
O Canadá propõe que esta seção seja redigida novamente de acordo com um marco da gestão baseada em resultados.
Há três fontes de recursos para apoiar a implementação do Programa: o Fundo Ordinário, o Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento (FDC – antigo FEMCIDI) e recursos externos. Há uma relação entre essas fontes de financiamento e em que medida o Fundo Ordinário e o FDC arrecadam e administram os recursos externos. Os recursos do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento, quando disponibilizados, serão usados para implementar atividades do Programa. O DDS apoiará os Estados membros na formulação desses projetos e cooperará com os Estados membros na busca de fontes adicionais de recursos externos para sua execução. O DDS prestará apoio à formulação e implementação de projetos piloto para promover a participação efetiva em programas inovadores destinados a abordar as questões de desenvolvimento sustentável e meio ambiente. 
Além disso, o DDS, com o apoio dos Estados membros, [US: buscará poderia buscar] converter-se num Organismo de Implementação do Fundo de Adaptação e do Fundo Verde para o Clima e a Agência de Projetos do Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF).
Os Estados membros examinarão o uso de mecanismos, como as parcerias público-privadas [AR: o financiamento público dos países desenvolvidos aos países em desenvolvimento, de forma compatível com o direito internacional] e a conversão da dívida em projetos ambientais, com vistas à mobilização de financiamento para a implementação do programa em âmbito nacional. 
APÉNDICE 1

Programa Interamericano para el Desarrollo Sostenible (2015-2030)

MARCO ESTRATÉGICO

	Áreas estratégicas de acción/ 

METAS
	Resultados
	Indicadores de desempeño
	Intervenciones

	
	
	
	Promover el diálogo hemisférico
	Intercambio de información y experiencias
	Socio en la cooperación

	Gestión de riesgos de desastres y adaptación al cambio climático 

Prevenir riesgos de desastres nuevos y reducir los existentes mediante la implementación de medidas intersectoriales e institucionales que prevengan y reduzcan la exposición a las amenazas y la vulnerabilidad ante los desastres; mejorar la preparación para acciones de respuesta y recuperación; reducir las interrupciones en empresas y escuelas, así como en servicios de salud y otros servicios sociales; y fortalecer así la resiliencia.

[adaptado del resultado y meta del Marco de Sendai]

Un enfoque estratégico común hacia la gestión de riesgos de desastres y la adaptación al cambio climático adoptado dentro del sistema interamericano.

Mayor coordinación y cooperación entre órganos del sistema interamericano, organismos de la ONU, organizaciones intergubernamentales subregionales, organismos internacionales y otros agentes relevantes.

Políticas públicas nuevas y más eficaces para la gestión integral de riesgos de desastres y adaptación al cambio climático y la coordinación de la ayuda humanitaria adoptadas.

Gestión de riesgos de desastres y adaptación al cambio climático incorporadas en las políticas y planes nacionales en todos los sectores y niveles gubernamentales.

Sistemas de alerta temprana, con énfasis en los sistemas multinacionales transfronterizos, producidos.
· Sistemas satelitales multinacionales para observación de la Tierra y protocolos para el uso de aplicaciones de estos sistemas y procesamiento de imágenes para mitigación, prevención, respuesta y evaluación rápida de desastres desarrollados.
· Mayor intercambio de experiencias y conocimientos prácticos sobre gestión de riesgos de desastres y adaptación al cambio climático.
· Enfoques con perspectiva de género y derechos humanos para la eliminación de las condiciones de vulnerabilidad de segmentos especiales de la sociedad, como las mujeres y los niños, particularmente las niñas, las personas con discapacidad, las personas de edad avanzada y los pueblos indígenas.

Un plan de trabajo interamericano para la gestión de riesgos de desastres y la adaptación al cambio climático. 

Informes de reuniones y herramientas e instrumentos de planeación del Comité Interamericano para la Reducción de los Desastres Naturales (CIRDN).

Publicaciones conjuntas sobre gestión de riesgos de desastres y adaptación al cambio climático de la SG/OEA y órganos del CIRDN.

Legislaciones y normativas nacionales en materia de gestión de riesgos de desastres y adaptación al cambio climático y reformas institucionales.

Talleres, seminarios y conferencias sobre sistemas de alerta temprana.

Sistemas y protocolos transfronterizos de alerta temprana implementados y documentados.

· Talleres, seminarios y conferencias sobre sistemas satelitales para observación de la Tierra y protocolos para el uso de aplicaciones de estos sistemas y procesamiento de imágenes. 

· Base de datos en línea de la RIMD de experiencias y conocimientos prácticos e informes registrados en la Herramienta de Monitoreo y la base de datos en línea del Plan Interamericano 2012.

· Publicaciones y documentos de política sobre enfoques de género y derechos humanos hacia la gestión de riesgos de desastres y la adaptación al cambio climático.

· Talleres, seminarios y conferencias sobre gestión de riesgos de desastres y adaptación al cambio climático con los ministerios y organismos sectoriales, como turismo, energía, agricultura, medio ambiente, género, etc. 

· Proyectos y programas formulados y ejecutados en países seleccionados y áreas temáticas en relación con la gestión de riesgos de desastres y la adaptación al cambio climático.

Apoyar al CIRDN.

Apoyar la implementación del Plan Interamericano para la Prevención, la Atención de los Desastres y la Coordinación de la Asistencia Humanitaria.

Apoyar el diseño y la implementación de políticas nacionales y regionales para la gestión de riesgos de desastres en el contexto del Marco de Sendai para la Reducción del Riesgo de Desastres y mecanismos subregionales, como el PCGIR en Centroamérica y la Estrategia MDL en la CARICOM.

Apoyar el desarrollo de los sistemas satelitales multinacionales para observación de la Tierra y los protocolos para el uso de aplicaciones de estos sistemas y procesamiento de imágenes para mitigación y prevención de desastres, respuesta y evaluación rápida de desastres.

Servir como Secretaría de la Red Interamericana de Mitigación de Desastres (RIMD).

Organizar y presentar encuentros hemisféricos para compartir e intercambiar conocimientos y experiencias prácticas sobre gestión de riesgos de desastres y adaptación al cambio climático.

Apoyar el seguimiento y la evaluación de la implementación del Marco de Sendai para la Reducción del Riesgo de Desastres y el Plan Interamericano para la Prevención, la Atención de los Desastres y la Coordinación de la Asistencia Humanitaria.

Apoyar la formulación y la aplicación de los Protocolos de Preparación y Respuesta ante Desastres y los mecanismos e instrumentos regionales y subregionales, incluyendo la Convención Interamericana para Facilitar la Asistencia en Casos de Desastre.

Apoyar el intercambio de aplicaciones y datos de los sistemas satelitales multinacionales para observación de la Tierra y PI para mitigación y prevención de desastres y respuesta y evaluación rápida de desastres.

Apoyar la ejecución de pequeñas subvenciones para sistemas de alerta temprana comunitarios y el desarrollo de comunidades resilientes en el contexto de comunidades sostenibles.

Fomentar la participación pública en la toma de decisiones para la prevención y la mitigación de desastres.

Apoyar enfoques con perspectiva de género y derechos humanos para eliminar las condiciones de vulnerabilidad para segmentos particulares de la sociedad, como las mujeres y los niños, particularmente las niñas, las personas con discapacidad, las personas de edad avanzada y los pueblos indígenas, entre otros.

Promover y apoyar la implementación de sistemas de alerta temprana transfronterizos para amenazas específicas, como tsunamis, volcanes, inundaciones y deslizamientos, entre otros.




	Gestión sostenible del suelo y los ecosistemas



	Proteger y promover el uso sostenible de los ecosistemas

1. Fomentar estrategias de conservación y uso sostenible de la biodiversidad. 

2. Promover la transición hacia una gestión sostenible e integrada de los recursos del suelo. 

3. Proteger los servicios ecológicos y la integridad de los ecosistemas.

4. Promover los programas de pagos por servicios ecosistémicos para proteger y rehabilitar áreas críticas para agua, biodiversidad y adaptación y mitigación del cambio climático.


	Indicadores de desempeño cuantitativos para medir los avances en la conservación de la biodiversidad y la gestión de paisajes producidos.

Profesionales en los países participantes capacitados en metodologías de evaluación de ecosistemas y técnicas de gestión para restaurar los arrecifes de coral, los ecosistemas de humedales y las cuencas a través de una gestión integrada de parques marinos. 

Capacidad de las personas e instituciones de Mesoamérica para resguardar los suelos y lograr un futuro sostenible fortalecida.
	Acuerdos de cooperación y asociación entre varios países sobre estrategias de protección de la biodiversidad. 

Mejoramiento del marco para la conservación de la vida silvestre migratoria en las Américas. 

Mejoramiento de la capacidad nacional y regional para abordar puntos críticos de biodiversidad a nivel regional. 

Marcos fortalecidos para una gestión eficaz de áreas terrestres y marítimas protegidas. 

Mejoramiento de los marcos legal e institucional en ámbitos como la propiedad del suelo, bosques, biodiversidad, agua y legislación fiscal, entre otros.

Mayor capacidad, colaboración y coordinación entre paisajes de alta biodiversidad amenazada a través de la integración regional de los pequeños estados insulares en vías de desarrollo en el Caribe y Mesoamérica como zonas especiales que combinan gestión sostenible de los ecosistemas y mejora de los medios de subsistencia.
	Prestar apoyo a las redes de biodiversidad y puntos focales de los gobiernos en los Estados Miembros.

Apoyar el desarrollo de una estrategia hemisférica para la conservación de los animales silvestres migratorios con la participación activa de la sociedad civil.

Facilitar asociaciones de múltiples países y la participación de la sociedad civil en la protección y gestión de la biodiversidad. 

Promover el intercambio y el acceso a datos e información a nivel hemisférico sobre la biodiversidad para mejorar la toma de decisiones y la participación de la sociedad civil.

Apoyar el diálogo y el intercambio de información sobre asuntos relativos a la gestión sostenible del suelo y a los sistemas de derechos de propiedad.

Facilitar el acceso al pago por servicios de ecosistemas a través del intercambio de experiencias, mejores prácticas e información a nivel regional.

Suministrar coordinación hemisférica para iniciativas mundiales, como la Convención sobre las Especies Migratorias, el Convenio sobre la Diversidad Biológica y el Convenio de Ramsar.
	Adoptar un enfoque programático, desarrollando y ejecutando un programa temático sobre gestión sostenible del suelo y la biodiversidad.

Identificar sinergias y promover actividades coordinadas con las áreas de agua, gestión de desechos, resiliencia, buena gobernanza y energía renovable y eficiencia energética para mitigar los impactos del cambio climático. 

Apoyar la integración de las áreas temáticas interrelacionadas en el diseño y el desarrollo de nuevos proyectos e iniciativas. 

Temas multidisciplinarios integrados de participación pública, pueblos indígenas, género, etc. en iniciativas de gestión sostenible del suelo y biodiversidad.

Prestar ayuda para identificar los problemas y prioridades ambientales regionales en relación con la gestión sostenible del suelo y la protección de la biodiversidad para acciones de recuperación y prevención, promoviendo la cooperación técnica en ámbitos de interés común.


	Fortalecer la gestión y el uso sostenible de la diversidad biológica. 

Ejecutar proyectos e iniciativas hemisféricos, subregionales y nacionales orientados a proteger la biodiversidad y la integridad de los ecosistemas y promover la seguridad de la tenencia de la tierra y la gestión sostenible e integrada de los recursos terrestres.

Coordinar la gestión de la biodiversidad y las especies migratorias a través de la Red Interamericana de Información sobre Biodiversidad (IABIN) y la Iniciativa de Especies Migratorias del Hemisferio Occidental (WHMSI).

Apoyar el fortalecimiento de la capacidad humana e institucional para el desarrollo, uso y gestión del suelo, las áreas protegidas y la biodiversidad enfocándose en los ecosistemas marítimos del Caribe y en Mesoamérica. 

Fomentar el desarrollo de mecanismos financieros que apoyen una mayor inversión privada y pública en gestión sostenible del suelo y protección y uso sostenible de la biodiversidad.




	Gestión de los recursos hídricos


	1. Mejorar el acceso al agua potable segura, en especial en comunidades pobres y vulnerables. 

2. Mejorar la gestión de los recursos hídricos.

3. Fortalecer la cooperación en múltiples niveles para la gestión coordinada de las cuencas fluviales compartidas y el diálogo de políticas.

4. Promover la gestión integral de los recursos hídricos.

	Puntos focales nacionales de la OEA para la GIRH consolidados como instrumento para la cooperación horizontal en la gestión integral de los recursos hídricos.

Marcos de gobernanza del agua en las Américas identificados.

Sistema de apoyo a decisiones sobre los recursos hídricos para las Américas implementado. 

Capacidad de los profesionales en recursos hídricos en los países de menor desarrollo relativo capacitados en gestión del agua. 

Documento sobre principios para la GIRH en todo el hemisferio acordado.

Programa Hemisférico sobre GIRH y seguridad del agua preparado.

Libros de texto y guías para promover la implementación de la GIRH en los países de América Latina y el Caribe producidos y publicados. 

	Convenios de cooperación horizontal entre instituciones de gestión de los recursos hídricos en la región de América Latina y el Caribe.

Documentos basados en conocimientos sobre hidrología y su relación con el cambio climático aplicados en la gestión de cuencas, regiones hidrológicas y acuíferos. 

Documentos basados en conocimientos sobre acuíferos y su uso sostenible para gestión de aguas subterráneas.

Mejores herramientas de protección del agua en uso a nivel nacional. 

Avances en acuerdos de trabajo binacionales y regionales para la  GIRH y monitoreo del agua en las principales cuencas fluviales y acuíferos. 

Mejor protección del agua. 

Mejor distribución y acceso al agua para erradicación de la pobreza y salud de los ecosistemas. 

	Suministrar apoyo permanente a los puntos focales nacionales para el agua.

Facilitar la continuidad del diálogo y la cooperación política a través de mecanismos relevantes, como los diálogos interamericanos en materia de agua, diálogos sobre gestión de los recursos hídricos, el Foro Mundial del Agua, el Grupo Intergubernamental de Expertos sobre el Cambio Climático y el CIDI.

Promover el intercambio y el acceso a información técnica, científica, legal, institucional y de otras índoles para mejorar la toma de decisiones y la participación de la sociedad civil, incluyendo la Red Interamericana de los Recurso Hídricos.

Promover el desarrollo de estrategias hemisféricas y regionales relativas al agua.

Promover las alianzas público-privadas.

Comunicar los avances y resultados definiendo una estrategia de comunicación orientada a los Estados Miembros de la OEA que incluya a los puntos focales nacionales y misiones. 

Fortalecer las alianzas estratégicas existentes y promover nuevas alianzas. Formalizar la alianza de la SEDI/OEA y el FMAM para la implementación de proyectos en materia de agua. 

	Desarrollar y ejecutar un programa temático sobre el agua y sus vínculos con la energía, el clima y la gestión de los ecosistemas.

Identificar sinergias entre áreas temáticas de la OEA relacionadas con el agua. 

Integrar áreas temáticas interrelacionadas en el diseño y desarrollo de nuevos proyectos e iniciativas. 

Abordar los temas multidisciplinarios de participación pública, pueblos indígenas, género, etc. en las iniciativas y programas relacionados con el agua.

Apoyar la identificación de problemas y prioridades ambientales subregionales relacionados con el agua para acciones de recuperación y prevención y promover la cooperación técnica en ámbitos de interés común.

Promover y apoyar la implementación de actividades multidisciplinarias dentro del sistema interamericano.

	Fortalecer las alianzas estratégicas existentes y promover nuevas alianzas para la ejecución e implementación de proyectos de agua y cambio climático. 

Proveer cooperación técnica para mejorar la gobernanza del agua y la participación pública a través del diseño, la formulación, el desarrollo y la armonización de las políticas, reformas legales y normativas e instrumentos de planeación nacionales.

Apoyar el fortalecimiento de capacidad e institucional para la GIRH en la región de América Latina y el Caribe.

Preparar, negociar y ejecutar proyectos de cooperación técnica en las cuencas fluviales importantes, regiones hidrológicas y sistemas de acuíferos en las Américas. 

Apoyar el mejoramiento de los datos, la información y la base de conocimientos (sobre hidrología y cambio climático) para la gestión integral de los recursos hídricos.

Mantener Unidades Técnicas descentralizadas y fortalecer su capacidad técnica. 

Obtener financiamiento para la ejecución de proyectos y adelantar las negociaciones con ABC/Brasil (cooperación horizontal) con los gobiernos donantes.


	Gestión de ciudades sostenibles


	1. 
Mejorar la funcionalidad, la seguridad y la sostenibilidad de las ciudades. 

2. 
Mejorar la gestión de las ciudades a través de leyes, políticas y estrategias eficaces. 

3. 
Fortalecer la resiliencia de las ciudades a los desastres. 

	Mayor conciencia y capacidad de los funcionarios en los aspectos críticos de la gestión de ciudades sostenibles.

Mejores prácticas para la gestión de las ciudades identificadas, compartidas y replicadas.

Mejoramiento de las tecnologías y servicios en gestión de desechos, transporte sostenible, energía renovable y eficiencia energética.

Comité Coordinador de Ciudades Sostenibles y Red de Expertos para todo el hemisferio establecidos.

Incremento en el número de países que se comprometen a emisiones bajas o nulas de bióxido de carbono para 2020-2030.

	Incorporación de los sectores más pobres y desfavorecidos de la población en los procesos nacionales de toma de decisiones.

Aumento en el número de micro y pequeñas empresas verdes. 

Competitividad económica y eficiencia ambiental en zonas urbanas y rurales.

Incremento en el número de asentamientos formales de vivienda, en especial de hogares pobres y de bajos ingresos. 

Reducción de la brecha en materia de vivienda y expansión de la infraestructura y los servicios básicos.

Mejora en la calidad de vida en ciudades y comunidades, tomando en cuenta sus circunstancias espaciales, económicas, sociales y ambientales. 

	Suministrar apoyo permanente a los puntos focales nacionales para el agua.

Facilitar la continuación del diálogo y la cooperación política a través de distintos foros, como la Plataforma de Conocimientos sobre el Crecimiento Verde, el Foro Urbano Mundial, Sustainable Cities Collective y los diálogos interamericanos.

Promover el intercambio y acceso a información técnica, legal, institucional, de financiamiento y de otras índoles para mejorar la toma de decisiones y la participación de la sociedad civil.

Promover el desarrollo de estrategias hemisféricas y regionales relativas a las ciudades y comunidades sostenibles.

Comunicar los avances y resultados definiendo una estrategia de comunicación orientada a los Estados Miembros de la OEA.

Promover el conocimiento de la economía circular y los ciclos cerrados.

	Desarrollar y ejecutar un programa temático sobre ciudades sostenibles en las Américas.

Identificar sinergias entre áreas temáticas de transporte sostenible, reducción de desechos, resiliencia, energía renovable y eficiencia energética y promover actividades coordinadas. 

Integrar áreas temáticas interrelacionadas en el diseño y desarrollo de nuevos proyectos e iniciativas. 

Incorporar los temas multidisciplinarios de participación pública, pueblos indígenas y género en las iniciativas de ciudades sostenibles.

Promover el intercambio y acceso a información técnica, institucional, de financiamiento y de otras índoles para mejorar la toma de decisiones y la participación de la sociedad civil.

Establecer una red de puntos focales nacionales para apoyar el diseño y la implementación de un plan estratégico para la transición hacia las economías circulares en las Américas.

Promover el desarrollo de estrategias hemisféricas y regionales en ciudades y comunidades sostenibles. Promover las alianzas público-privadas.

Fortalecer la capacidad en materia de métodos sostenibles de diseño y producción.

Comunicar los avances y resultados definiendo una estrategia de comunicación orientada a los Estados Miembros.

	Suministrar cooperación técnica para el desarrollo de estrategias innovadoras, conocimientos e información. 

Implementar actividades diseñadas para fortalecer la capacitación en políticas, programas y herramientas para ciudades sostenibles, así como el intercambio de experiencias entre los Estados Miembros.

Promover estrategias y apoyar las mejores prácticas en el desarrollo de ciudades y comunidades sostenibles en el ámbito de la Agenda para el Desarrollo Post-2015.

Apoyar el desarrollo y uso de materiales, consumo de energía y agua, generación de desechos, emisiones de gases de efecto invernadero y otros impactos socioambientales. 

Apoyar el diseño y la implementación de proyectos para orientar la transición a economías circulares.

Promover la integración de alianzas público-privadas en materia de emprendimientos de ciclo cerrado acordes con los principios de la economía circular. 

Apoyar las actividades nacionales y regionales de fortalecimiento de capacidad sobre diseño y uso de métodos sostenibles de diseño y producción. 



	 Gestión de energía sostenible 

	1. Fomentar la seguridad energética y el acceso a energía diversa, confiable, segura y asequible. 

2. Reducir el impacto de las fluctuaciones en el mercado de hidrocarburos. 

3. Disminuir las emisiones de bióxido de carbono. 


	Planes Nacionales de Energía Sostenible producidos en ocho países del Caribe. 

Reformas de políticas y normas para fomentar condiciones de mercado favorables para el desarrollo y uso de bioenergía producidas en la República Dominicana, El Salvador, Haití y San Kitts y Nevis.

Informes de evaluación e iniciativas piloto en el uso y generación de la energía sostenible y renovable, como energía solar, biocombustibles y energía geotérmica y eólica, producidos e implementados en países seleccionados en Centroamérica y el Caribe. 

Portal virtual, foros virtuales y otros mecanismos de divulgación que faciliten el intercambio de información, experiencias y servicios de asistencia técnica para el desarrollo de la energía sostenible establecidos y en operación.

Registro de especialistas en energía renovable y eficiencia energética de los Estados Miembros preparado.

Cursos de fortalecimiento de capacidad en las áreas de despliegue de energía sostenible para las partes interesadas de los sectores energéticos y el personal de los servicios de electricidad impartidos en ocho países del Caribe. 

Estudios de viabilidad para mejorar la capacidad técnica de los gobiernos nacionales en materia de uso sostenible de la bioenergía en la República Dominicana, El Salvador, Haití y San Kitts y Nevis producidos.

Evaluación técnica y legal del potencial de desarrollo de energía geotérmica en el Caribe Oriental para implementar una estrategia regional producida.

Un marco de cooperación para el desarrollo de programas y proyectos de energía renovable, eficiencia energética y bioenergía en el Caribe formalizado.


	Estrategias de diversificación de energía confiable a largo plazo con un porcentaje mayor de energía renovable creadas en los niveles nacional y regional.

Integración de políticas de energía sostenible en las estrategias de los sectores público, privado y comunitario promovida.

Estándares de eficiencia energética incluidos en las políticas y la legislación energéticas.

Patrones de generación y consumo de energía adaptados para asegurar un acceso a la energía diverso, confiable, seguro y asequible. 

Capacidad de los Estados Miembros para diseñar, desarrollar, ejecutar y mejorar políticas, leyes, normas, programas y proyectos basados en la premisa de la sostenibilidad fortalecida. 

Información sobre energía y estrategias de integración energéticas fácilmente disponibles entre países.

Reducción de la dependencia de los combustibles fósiles y de las emisiones de bióxido de carbono. 

Mercados regionales de energía más limpia y renovable fortalecidos.

Aumento en el porcentaje de los recursos de energía renovable en los balances nacionales de energía primaria de los Estados Miembros de la OEA, lo que mejora la calidad de vida de las personas, la protección el medio ambiente y la conservación de los recursos de hidrocarburos de la región.


	Promover el diálogo entre los países hacia la integración de la energía sostenible a nivel regional.

Organizar reuniones regionales y subregionales y crear espacios de diálogo entre los países miembros en materia de energía y reproducción de los enfoques exitosos.

Servir  como Secretaría Regional para la Región de América Latina y el Caribe de la Alianza para la Energía Renovable y la Eficiencia Energética (REEEP).

Expandir las actividades de alianza energética hemisférica. 

Organizar talleres hemisféricos y subregionales sobre energía.

Organizar iniciativas hemisféricas y subregionales de fortalecimiento de capacidad.

Promover actividades hemisféricas de divulgación de información (incluyendo páginas virtuales, bases de datos de expertos y estadísticas de energía, boletines informativos y series de política energética). 

Promover y diseminar mejores prácticas de desarrollo de energía sostenible dentro de la región.


	Adoptar un enfoque programático, desarrollar y ejecutar un programa temático sobre energía sostenible que incluya sus vínculos con el agua, el suelo, la gestión de riesgos de desastres y los recursos terrestres.

Identificar sinergias y actividades de coordinación con los ámbitos de agua, gestión de riesgos y gestión y gobernanza de suelos y contribuir a las iniciativas de mitigación y adaptación al cambio climático. 

Integrar áreas temáticas interrelacionadas en el diseño y desarrollo de nuevos proyectos e iniciativas. 

Incorporar los temas multidisciplinarios de participación pública, pueblos indígenas, género, etc. en las iniciativas y programas de energía sostenible.

Colaborar en la identificación de problemas y prioridades ambientales en la región relacionados con la energía sostenible a través de diálogo y cooperación técnica en ámbitos de interés común.


	Apoyar el desarrollo de políticas multinacionales de energía sostenible y acciones de reforma, incluyendo la creación de condiciones del mercado para sistemas de energía renovable. 

Prestar asistencia técnica para el desarrollo de políticas multinacionales de energía sostenible y acciones de reforma, incluyendo la creación de condiciones del mercado para sistemas de energía renovable.

Colaborar en la preparación de leyes y normas para el desarrollo de energías renovables y de planes energéticos nacionales.

Producir insumos técnicos para reuniones ministeriales y técnicas, documentos técnicos y de políticas y estudios de evaluación sobre temas de energía sostenible.

Gestionar los programas regionales de alianza energética a través de la REEEP.

Apoyar el desarrollo de proyectos de energía sostenible y renovable relacionados con energía solar, biocombustibles y energía geotérmica y eólica.

Obtener financiamiento para implementar reformas de políticas sobre energía renovable y eficiencia energética y proyectos de desarrollo de mecanismos financieros.

Organizar talleres hemisféricos subregionales y nacionales de fortalecimiento de capacidad y promover el establecimiento de metas y mecanismos para incrementar el uso de tecnologías de energía limpia.

Coordinar la asistencia técnica para el desarrollo de prácticas de buena gestión integrada de desechos y el uso de tecnologías de desechos a energía en zonas urbanas en las Américas.

Manejar un programa de asociación regional de la cuna a la cuna [cradle-to-cradle] para manufactura sostenible en las Américas. 



	

	Buena gobernanza para el desarrollo sostenible e inclusivo

	1. Promover la implementación eficaz del estado de derecho ambiental mediante el fortalecimiento de la legislacion, políticas e instituciones ambientales.

2. Mejorar la capacidad de los poderes ejecutivo, legislativo y judicial, así como de la sociedad civil, en materia de legislación y cumplimiento ambiental, incluyendo la negociación y la implementación de acuerdos.

3. Fortalecer mecanismos que promuevan la incorporación de las preocupaciones del desarrollo sostenible y la participación pública en la toma de decisiones en los Estados Miembros.


	Legislacion, políticas e instituciones fortalecidas  a nivel nacional. 

Estrategia Interamericana para la Promoción de la Participación Pública en la Toma de Decisiones sobre Desarrollo Sostenible incorporada en los procesos nacionales y regionales.

Intercambio de información, experiencias y conocimientos especializados en temas de legislación  ambiental, su aplicación y cumpliento  entre los Estados Miembros, a través del Foro Interamericano de Derecho Ambiental (FIDA) y otras redes.

Implementación y aplicación de convenios ambientales (incluyendo AMUMAS) facilitada a través de leyes, normas, estándares y políticas nacionales. 

Temas clave de legislación ambiental a niveles nacional y regional analizados continuamente.

. 

Programas de capacitación en áreas prioritarias del derecho ambiental su aplicación y cumplimiento desarrollados e impartidos a nivel nacional y regional. 

Alianzas estratégicas establecidas  y fortalecidas. 
	Acceso a la información, la justicia y la gobernabilidad democrática fortalecida en los Estados Miembros como elementos importantes del desarrollo sostenible. 

Progreso en la promoción de la participación pública en la toma de decisiones sobre desarrollo sostenible y responsabilidad ambiental, y mejor cumplimiento de las leyes ambientales. 

Mecanismos innovadores de conservación ambiental, incluyendo mecanismos basados en el mercado, incorporados a través de leyes y políticas en la región.

Herramientas y capacidades necesarias para una toma de decisiones justa, equitativa y sostenible mejoradas en los Estados Miembros.


Niveles adecuados de protección ambiental basados en marcos jurídicos coherentes y alternativas de política sostenibles establecidos. 

Instituciones fortalecidas y aplicación eficaz de la legislación ambiental promovida en los Estados Miembros.


	Facilitar el diálogo y el análisis de consideraciones técnicas, sociales y económicas en la gobernanza y la gestión para el desarrollo sostenible a través de mecanismos como los puntos focales nacionales y el Congreso Interamericano sobre el Estado de Derecho Ambiental. 

Promover el intercambio y acceso a información técnica, legal, institucional, de financiamiento y de otras índoles a nivel hemisférico para mejorar la toma de decisiones y la participación de la sociedad civil. 

Prestar apoyo analítico y técnico a los Estados Miembros y a los órganos políticos de la OEA para los preparativos de reuniones de alto nivel y en negociaciones sobre instrumentos mundiales de política sobre desarrollo sostenible. 

Promover la concientización mutua y el reconocimiento de los principios y pautas para la cooperación, la gestión y la resolución de conflictos relacionados con recursos naturales compartidos entre los Estados Miembros. 

Promover reuniones regulares del Foro Interamericano de Derecho Ambiental (FIDA), consolidándolo como un instrumento para la cooperación horizontal en legislación ambiental en las Américas.

Promover el intercambio de buenas prácticas y lecciones aprendidas de iniciativas de políticas de desarrollo sostenible en la región. 

Aumentar el conocimiento  entre los sectores gubernamentales de los Estados Miembros sobre asuntos de legislación ambiental emergentes. 


	Diseñar y ejecutar un programa sobre legislación ambiental y buena gobernanza. 

Abordar de manera a multidisciplinaria y desde una perspectiva de gobernanza todas las prioridades temáticas del PIDS. 

Apoyar redes de  puntos focales nacionales y actores claves para el intercambio de información y experiencias en estado de derecho ambiental y mantenimiento de sociedades pacíficas e incluyentes. 

Abordar los temas multidisciplinarios de participación pública, pueblos indígenas, género, etc. en las actividades programadas.

Apoyar el uso de la tecnología para el intercambio de información y experiencias.


	Preparar, negociar y ejecutar iniciativas de cooperación relacionadas con asuntos incluidos en las prioridades temáticas.

Prestar asistencia técnica en asuntos relacionados con aspectos de procedimiento clave dentro de la gobernanza para el desarrollo sostenible, por ejemplo, aplicación y cumpliento ambiental, instrumentos basados en el mercado, el acceso a la justicia, la participación pública, fortalecimiento  de capacidades y fortalecimiento institucional, diálogo e intercambio de información y solución de controversias. .

Aumentar y fortalecer las alianzas con las secretarías de AMUMAS, el PNUMA, el Banco Mundial, la CEPAL, la UICN y la INECE, entre otros.

Fortalecer la capacidad de lectores claves en materia de estado de derecho ambiental y apoyar la aplicación y el cumplimento  efectivo de la legislación ambiental   y los acuerdos multilaterales y regionales en la materia. 

Apoyar la implementación de la Estrategia Interamericana para la Promoción de la Participación Pública en la Toma de Decisiones sobre Desarrollo Sostenible. 


�





ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS 


Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral


(CIDI)








	� 	Na reunião realizada em 26 de agosto de 2015 decidiu-se incorporar as propostas recebidas das delegações em 10 de agosto de 2015 e contidas no documento CIDI/CIDS-IE/doc.9/15


	� 	A delegação do Equador manifestou sua reserva geral a todos os acordos alcançados durante a reunião realizada de 26 a 28 de agosto de 2015.


�.	AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), “Desenvolvimento sustentável”. 


�.	CIDI/RES. 302 (XLVI-O/15), CONVOCAÇÃO DA PRIMEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL.


�.	CIDI/CIDS/doc.8/15, RELATÓRIO DA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO 


	INTERAMERICANA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (CIDS), “Construindo uma agenda de desenvolvimento sustentável pós-2015 para as Américas”.


�.	CIDI/CIDS/inf.12/14, Proposta de Áreas Estratégicas de Ação para o Programa Interamericano de 


	Desenvolvimento Sustentável. 


�.	CIDI/CIDS/doc.6/14.


�.	A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992 (Agenda 21 e Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento); Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Santa Cruz de la Sierra em 1996 (Declaração e Plano de Ação); Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, realizada em Joanesburgo em 2002 (Declaração e Plano de Implementação); Primeira Reunião de Ministros de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI, realizada em Santa Cruz de la Sierra em 2006 (Declaração de Santa Cruz + 10 e Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) (2006-2009); Conferência Mundial sobre Redução de Desastres Naturais, realizada em Kobe, Hyogo, em 2005 (Quadro de Ação de Hyogo 2005-2015); Quinta Cúpula das Américas, realizada em Port of Spain em 2009 (Declaração de Compromisso de Port of Spain); Programa de Ação para o Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento e Estratégia de Maurício para a Continuação da Implementação do Programa de Ação para o Desenvolvimento Sustentável dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento; Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI, realizada em São Domingos em 2010 (Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas); Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio +20), realizada no Rio de Janeiro em 2012 (A/RES/66/288, “O Futuro que Queremos”);  e Conferência das Nações Unidas sobre os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, realizada em Apiá, Samoa, em 2014 (A/RES/69/15 “Trajetória de Modalidades Aceleradas de Ação do SIDS (SAMOA) “), entre outros, conforme seja pertinente.


�.	Fonte: Declaração of Santa Cruz +10, AG/RES. 2211 (XXXVI-O/06).


�.	Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável como parte do Plano Estratégico de Cooperação Solidária 1997-2001 (AG/RES. 1513 (XXVII-O/97).


�.	Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz, Bolívia, 1996).


�.	Fonte: AG/RES. 2644 (XLI-O/11).


�.	Relatório sobre a Implementação do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) 2006-2009, CIDI/RIMDS-II/INF.1/10; e Relatório sobre a Implementação do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) 2010-2014, CIDI/CIDS/doc.9/15. �/ 


�.	CIDI/CIDS/RES.1 (III-O/02), Apoio às iniciativas da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável; e AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), Desenvolvimento Sustentável. 


�.	AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), Desenvolvimento Sustentável. 


�.	AG/DEC. 74 (XLIV-O/14).


�.	Carta da Organização dos Estados Americanos, artigo 1.


11.	Resolução UN 42/11.


� 	AG/RES 2644 (XLI-O/11), Relatório da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Sustentável no Âmbito do CIDI (parágrafo20, Declaração de São Domingos para o Desenvolvimento Sustentável das Américas).


�.	AG/RES. 2818 (XLIV-O/14), A mudança do clima no âmbito do desenvolvimento sustentável no Hemisfério.


�.	AG/RES. 1440 (XXVI-O/96), Desenvolvimento Sustentável. 


�.	AG/RES. 2814 (XLIV-O/14).


�.	http://www.oas.org/juridico/english/treaties/a-52.html.


�.	Os Estados Unidos têm algumas reservas com relação às referências à Convenção nesta resolução, pois estas dão a entender que os princípios da Convenção se aplicam aos esforços colaborativos em foros distintos à Convenção. Os Estados Unidos observam também que as Partes na Convenção estão elaborando um acordo pós-2020, ao qual se aplicariam os princípios da Convenção, conforme o caso, no [período posterior a 2020. (Nota da Secretaria: Tendo em vista que a proposta de PIDS conta com notas de rodapé explicativas, as notas apresentadas pelos Estados Unidos durante a negociação serão incluídas em negritoe em sua totalidade na respectiva página. Terminado o processo de negociação, serão aplicados os acordos do Conselho Permanente (CP/doc.4556/11) e as duas primeiras linhas da nota de rodapé terão início na página correspondente e o restante continuará no final do corpo do documento).


�  	Nota para a Comissão de Estilo: os termos “aplicação e cumprimento” são traduzidos para o inglês como “enforcement”


�.	De acordo com a “Terminologia de DDR da UNISDR, de 2009”, da Estratégia Internacional para a Redução de Catástrofes das Nações Unidas (UNISDR), resiliência é “a capacidade de um sistema, comunidade ou sociedade exposta a desastres de resistir e absorver os efeitos de um desastre, bem como a eles se adaptar e deles se recuperar, de maneira oportuna e eficiente, inclusive mediante a preservação e a reconstrução de suas estrutura e funções básicas”.


� 	Fonte: IPCC, 2014: Resumen para tomadores de decisión. Em: Cambio Climático 2014, Impactos, Adaptación y Vulnerabilidad. Parte A: Aspectos Globales y Sectoriales. Contribuciones del Grupo de Trabajo II al Quinto Informe de Evaluación del Grupo Intergubernamental de Expertos sobre el Cambio Climático. Página 31 (Norteamérica), Pagina 32 (Centro y Suramérica) y Pagina 32 (Pequeños Estados Insulares). Sección de Material complementario: Tabla SPM A1,


� 	Fonte: IPCC, 2014: Resumen para tomadores de decisión. Em: Cambio Climático 2014, Impactos, Adaptación y Vulnerabilidad. Parte A: Aspectos Globales y Sectoriales. Contribuciones del Grupo de Trabajo II al Quinto Informe de Evaluación del Grupo Intergubernamental de Expertos sobre el Cambio Climático. Página 31 (Norteamérica), Pagina 32 (Centro y Suramérica) y Pagina 32(Pequeños Estados Insulares). Sección de Material complementario: Tabla SPM A1. 


� 	Marco Legal e Institucional na Gestão dos Aquíferos Transfronteiriços nas Américas. PROGRAMA UNESCO/OEA ISARM AMÉRICAS AQUÍFEROS TRANSFRONITERIÇOS DAS AMÉRICAS.


	Programa Hidrológico Internacional (PHI)- Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), Departamento de Desenvolvimento Sustentável (DDS) -Organização dos Estados Americanos (OEA), 2009.


� 	Fonte: IPCC, 2014: Climate Change 2014: synthesis Report. Contribution of Working Groups I, II and III to the Fifth Assessment Report of the intergovernmental Panel on Climate Change [Core Writing Team, R.K. Pachauri e L.A. Meyer (eds.)) IPCC, Genebra, Suíça, 151 pp em IPCC ARS Synthesis Report website. 


�.	Carta Democrática Interamericana, artigo 15.


� 	Resoluções UNEA 1/3 e 1/13


� 	Resoluções UNEA 1/3 e 1/13





